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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARAS 

DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DA CAPITAL DE SÃO PAULO. 
  

 

‘Ť ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƈƐ Ɠƒƕ ƒƅƍƈƗƌƙƒ ƙƌƄƅƌƏƌzƄƕ 
a ƖƘƓƈƕƄçȆƒ ƇƄ ƖƌƗƘƄçȆƒ Ƈƈ ƆƕƌƖƈ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ-

financeira do devedor, a fim de permitir a 

ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƉƒƑƗƈ ƓƕƒƇƘƗƒƕƄ, Ƈƒ ƈƐƓƕƈƊƒ ƇƒƖ 
trabalhadores e dos interesses dos credores, 

ƓƕƒƐƒƙƈƑƇƒ, ƄƖƖƌƐ, Ƅ ƓƕƈƖƈƕƙƄçȆƒ ƇƄ ƈƐƓƕƈƖƄ, 
ƖƘƄ ƉƘƑçȆƒ ƖƒƆƌƄƏ ƈ ƒ ƈƖƗíƐƘƏƒ ȃ ƄƗƌvidade 

ƈƆƒƑȖƐƌƆƄ’1. 
 

 

    AGILIS CIKLO TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

LTDA., sociedade por cotas de responsabilidade limitada, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob  n° 05.729.174/0001-03, com principal 

estabelecimento na Rua Leonardo Nunes, 167 - Vila Clementino - São Paulo - SP, 

CEP 04039-010 e AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA., sociedade por cotas de responsabilidade limitada, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob  n° 07.272.809/0001-11, 

com principal estabelecimento na Rua Voluntários da Pátria, 654, conjunto 31, Vila 

Guilherme, São Paulo/SP, CEP 02010-000, doravante conjuntamente 

denominadas “AGILISGROUP” por seus advogados que esta subscrevem, todos 

com escritório profissional na Avenida Paulista, n° 925, 13º andar, Bela Vista, São 

Paulo/SP, vêm respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento 

na Lei n° 11.101/2005 e demais legislações correlatas, requerer a concessão de 

uma 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL com PEDIDOS DE TUTELAS PROVISÓRIAS DE 

URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA 

 

                                                           

1Art .  47  d a  Le i  d e  Recuperação Jud i c i a l  e  Ex t r a jud ic i a l  e  de  Fa l ênc ia  -  Le i  11 .101 de  09  de  f ever e i ro  
de  2005  
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com o objetivo de viabilizar a superação de sua crise econômico-financeira e 

manutenção de suas atividades, pelos motivos de fato e direito a seguir expostos: 

 

 DO LITISCONSÓRCIO ATIVO E DA CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL  

 

Primeiramente, é mister esclarecer que as duas 

impetrantes, já acima qualificadas, AGILIS CIKLO e AGILIS R2, se reuniram para 

elevar o entrelaçamento de seus negócios, que, em sinergia, exercem atividades 

complementares na área de telefonia, tecnologia e validação de contas das 

maiores operadoras do País, realizando assim, um serviço que abrange uma maior 

cobertura à necessidade de seus clientes. 

 

Ambas as empresas possuem administração 

centralizada, tendo como sócios e administradores os senhores AUGUSTO CESAR 

JEANNINE ROCHA e JOAO FRANCO DE GODOY NETO,  e credores comuns, 

justificando desse modo a distribuição da presente demanda em 

“LITISCONSÓRCIO ATIVO”, comumente conhecido como “CONSOLIDAÇÃO 

SUBSTANCIAL”, justificando terem optado por impetrar o presente pedido de 

recuperação judicial em conjunto, mesmo porque, tanto a AGILIS CIKLO como a 

AGILIS R2 interdependem, entre si, para o integral cumprimento de suas 

atividades e obrigações, e futuramente honrar o plano de recuperação, que será 

apresentado no momento oportuno. 

 

Após análise da documentação societária encartada, em 

conjunto das razões que serão adiante expostas, depreende-se que a crise 

financeira, as dívidas, e os litígios existentes com a operadora VIVO/TELEFÔNICA, 

são comuns e refletem diretamente em ambas as empresas da AGILISGROUP, 

justificando a distribuição como grupo econômico.  

 

Como é cediço, embora sem regulação expressa, a 

consolidação substancial no Brasil ocorre quando empresas de um mesmo grupo 

econômico se apresentam como bloco único de atuação, como é o caso das 

requerentes. 
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Nesse sentido, inclusive, é o posicionamento do Ilustre 

Magistrado Daniel Carnio Costa, juiz titular da 1ª Vara de Falências e Recuperações 

Judiciais de São Paulo, hoje designado para auxiliar nos procedimentos em trâmite 

na Corregedoria Nacional de Justiça, conforme portaria 64 de 27 de agosto de 

2018, quando ao analisar o pedido do Grupo Urbplan2 para apresentação de um 

único plano de recuperação judicial, assim se posicionou: 

 

“őőő Fls. 7700/7709: trata-Ɩƈ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƄƍƘƌzƄƇƄ Ɠƒƕ 
ƇƈƙƈƇƒƕƄƖ ƈƐ ƏƌƗƌƖƆƒƑƖȕƕƆƌƒ ƄƗƌƙƒ ŋŪƕƘƓƒ ŸƕƅƓƏƄƑŌő ŵƈƔƘƈƕƈƐ as 

ƇƈƙƈƇƒƕƄƖ ƄƘƗƒƕƌzƄçȆƒ ƓƄƕƄ ƄƓƕƈƖƈƑƗƄçȆƒ Ƈƈ ƓƏƄƑƒ úƑƌƆƒ, ƖƒƏƌƆƌƗƄƑƇƒ 
ƔƘƈ Ƅ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƖƈƍƄ ƓƕƒƆƈƖƖƄƇƄ ƑȆƒ Ɩȕ ƈƐ ƏƌƗƌƖƆƒƑƖȕƕƆƌƒ 
ƓƕƒƆƈƖƖƘƄƏ, ƐƄƖ ƈƐ ƙƈƕƇƄƇƈƌƕƄ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ Ƈƈ ƄƗƌƙƒƖ ƈ 
ƓƄƖƖƌƙƒƖő Ť ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ ƆƒƑƖƌƖƗƈ ƑƄ ƘƗƌƏƌzƄçȆƒ Ƈƒ ƓƄƗƕƌƐȖƑƌƒ 
Ƈƈ ƗƒƇƄƖ ƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ ƓƈƕƗƈƑƆƈƑƗƈƖ Ƅƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ ƓƄƕƄ ƒ 
ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƗƒƇƒƖ ƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ, ƇƈƖƆƒƑƖƌƇƈƕƄƑƇƒ-

Ɩƈ Ƅ ƓƈƕƖƒƑƄƏƌƇƄƇƈ ƍƘƕíƇƌƆƄ ƒƘ Ƅ ƄƘƗƒƑƒƐƌƄ ƈxƌƖƗƈƑƆƌƄƏ Ƈƈ ƆƄƇƄ ƘƐƄ ƇƄƖ 
empresas componentes do grupo econȖƐƌƆƒő 
... 

űƒ ƇƌƕƈƌƗƒ ƅƕƄƖƌƏƈƌƕƒ, ƇȄ-Ɩƈ Ƅ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ ƔƘƄƑƇƒ ƄƖ 
ƈƐƓƕƈƖƄƖ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ Ɩƈ ƄƓƕƈƖƈƑƗƄƐ ƆƒƐƒ ƘƐ ƅƏƒƆƒ úƑƌƆƒ Ƈƈ 
ƄƗƘƄçȆƒ ƈ ƖȆƒ ƙƌƖƗƄƖ ƓƈƏƒ ƐƈƕƆƄƇƒ ƆƒƐƒ ƘƐƄ ƘƑƌƇƄƇƈ ƓƄƕƄ ƉƌƑƖ Ƈƈ 
responsabilidade patrimonial, observando-se confusȆƒ ƓƄƗƕƌƐƒƑƌƄƏ ƈ 
ƘƗƌƏƌzƄçȆƒ ƄƅƘƖƌƙƄ ƇƄ ƖƈƓƄƕƄçȆƒ Ƈƈ ƓƈƕƖƒƑƄƏƌƇƄƇƈƖ ƍƘƕíƇƌƆƄƖ ƈƐ ƓƕƈƍƘízƒ 
ƇƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖő Ť ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ ƈ Ƅ ƇƈƖƆƒƑƖƌƇƈƕƄçȆƒ ƇƄ 
ƓƈƕƖƒƑƄƏƌƇƄƇƈ ƍƘƕíƇƌƆƄ ƖȆƒ, ƑƄ ƙƈƕƇƄƇƈ, ƇƘƄƖ ƉƄƆƈƗƄƖ Ƈƈ ƘƐƄ ƐƈƖƐƄ 
ƐƒƈƇƄ ƒƘ ƖȆƒ ƏƌƊƄƇƄƖ Ɠƒƕ ƘƐƄ ƙƌƄ Ƈƈ ƐȆƒ ƇƘƓƏƄő ŨxƓƏƌƆƒő Ŷƈ ƒ ƆƕƈƇƒƕ 
ƗƈƐ ƒ ƇƌƕƈƌƗƒ Ƈƈ ƒƅƗƈƕ Ƅ ƇƈƖƆƒƑƖƌƇƈƕƄçȆƒ ƇƄ ƓƈƕƖƒƑƄƏƌƇƄƇƈ ƍƘƕíƇƌƆƄ ƓƄƕƄ 
ƄƗƌƑƊƌƕ, ƑƘƐƄ ƈxƈƆƘçȆƒ ƆƒƑƗƕƄ Ƅ ƇƈƙƈƇƒƕƄ, ƒ ƓƄƗƕƌƐȖƑƌƒ Ƈƈ ƒƘƗƕƄ 
ƈƐƓƕƈƖƄ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ, ȋ ƓƒƕƔƘƈ ƈƖƗȆƒ ƓƕƈƖƈƑƗƈƖ ƒƖ ƕƈƔƘƌƖƌƗƒƖ 
do art. 28 do CDC ou dƒ ƄƕƗő Řœ Ƈƒ ŦŦťő ŹƄƏƈ Ƈƌzƈƕ, Ƅ ƇƈƖƆƒƑƖƌƇƈƕƄçȆƒ 
ƇƄ ƓƈƕƖƒƑƄƏƌƇƄƇƈ ƍƘƕíƇƌƆƄ Ɩƈ ƌƐƓȗƈ ƖƈƐƓƕƈ ƔƘƈ Ƅ ƖƈƓƄƕƄçȆƒ ƓƄƗƕƌƐƒƑƌƄƏ 
Ɨƌƙƈƕ ƖƌƇƒ ƘƗƌƏƌzƄƇƄ ƆƒƐƒ ƉƒƕƐƄ Ƈƈ ƉƕƄƘƇƄƕ ƆƕƈƇƒƕƈƖő ŷƄƐƅȋƐ Ɩƈ ƌƐƓȗƈ 
ƈƖƖƄ ƇƈƖƆƒƑƖƌƇƈƕƄçȆƒ, ƆƒƐƒ ƖƌƑƗƒƐƄ Ƈƒ ƄƅƘƖƒ ƇƄ ƖƈƓƄƕƄçȆƒ 
patrimonial, ƖƈƐƓƕƈ ƔƘƈ ƋƒƘƙƈƕ ƘƐƄ ƆƒƑƉƘƖȆƒ ƓƄƗƕƌƐƒƑƌƄƏ ƈƑƗƕƈ Ƅ 
ƇƈƙƈƇƒƕƄ ƒƕƌƊƌƑƄƏ ƈ Ƅ ƒƘƗƕƄ ƈƐƓƕƈƖƄ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒő ŨƑƗƕƈƗƄƑƗƒ, 
numa via inversa (ou no outro lado da moeda) essa devedora que teve 

                                                           

2 Urbp lan Desenvolv imento  Urbano  S .A e  out ra s ,  1 ª  Vara  d e  Fa lênc i as  e  Recuperações  Jud ic i a i s  -  
Foro Centr a l  C íve l ,  processo n º  1041383 -05 .2018 .8 .26 .0100 .  
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ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƇƄ Ƅ ƆƒƑƉƘƖȆƒ ƓƄƗƕƌƐƒƑƌƄƏ ƆƒƐ Ƅ ƒƘƗƕƄ ƈƐƓƕƈƖƄ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ, Ɩƈ 
ƄƍƘƌzƄƕ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, ƗƄƐƅȋƐ ƗƈƕȄ ƒ ƇƌƕƈƌƗƒ Ƈƈ ƌƐƓƒƕ ƄƒƖ 
ƆƕƈƇƒƕƈƖ Ƅ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏő ŤƖƖƌƐ, ƋƄƙƈƑƇƒ ƘƑƌƇƄƇƈ Ƈƈ ƄçȗƈƖ, 
ƆƒƑƉƘƖȆƒ ƓƄƗƕƌƐƒƑƌƄƏ ƈ ƄƗƘƄçȆƒ ƈƐ ƅƏƒƆƒ Ƒƒ ƐƈƕƆƄƇƒ, ƗȌƐ ƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ 
ƒ ƇƌƕƈƌƗƒ Ƈƈ ƒƓƒƕ ƄƒƖ ƖƈƘƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƘƐƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍudicial com 

ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ, ƇƄ ƐƈƖƐƄ ƉƒƕƐƄ ƔƘƈ ƖƈƕƌƄƐ ƄƗƌƑƊƌƇƄƖ 
ƌƑƇƌƙƌƇƘƄƏƐƈƑƗƈ Ɠƒƕ ƇíƙƌƇƄƖ ƇƄƖ ƒƘƗƕƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ ƆƒƐ ƒ ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƐƈƑƗƒ 
ƇƄ ƇƈƖƆƒƑƖƌƇƈƕƄçȆƒ ƇƄ ƓƈƕƖƒƑƄƏƌƇƄƇƈ ƍƘƕíƇƌƆƄő ŨƖƖƈ ƍƘízƒ ƍȄ ƉƌxƒƘ ƒƖ 
requisitos objetivos exigidos para a excepciƒƑƄƏ ƄƘƗƒƕƌzƄçȆƒ ƇƄ 
ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ ƑƄ ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŗŘśŕŒŗŘśŘ, ƔƘƄƌƖ ƖƈƍƄƐŝ ƄŌ 
ƌƑƗƈƕƆƒƑƈxȆƒ ƇƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒŞ ƅŌ ƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ 
ƊƄƕƄƑƗƌƄƖ ƆƕƘzƄƇƄƖ ƈƑƗƕƈ ƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒŞ ƆŌ ƆƒƑƉƘƖȆƒ 
Ƈƈ ƓƄƗƕƌƐȖƑƌƒ ƈ Ƈƈ ƕƈƖƓƒƑƖƄƅƌƏƌƇƄde entre as empresas do grupo 

ƈƆƒƑȖƐƌƆƒŞ ƇŌ ƄƗƘƄçȆƒ ƆƒƑƍƘƑƗƄ ƇƄƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖ ƌƑƗƈƊƕƄƑƗƈƖ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ 
ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ Ƒƒ ƐƈƕƆƄƇƒŞ ƈŌ ƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƆƒƌƑƆƌƇȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƇƌƕƈƗƒƕƈƖŞ ƉŌ 
ƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƆƒƌƑƆƌƇȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƆƒƐƓƒƖƌçȆƒ ƖƒƆƌƈƗȄƕƌƄŞ ƊŌ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ 
ƆƒƑƗƕƒƏƈ ƈŒƒƘ ƇƈƓƈƑƇȌƑƆƌƄ entre as empresas integrantes do grupo 

ƈƆƒƑȖƐƌƆƒŞ ƋŌ ƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƇƈƖƙƌƒ Ƈƈ ƄƗƌƙƒƖ ƄƗƕƄƙȋƖ Ƈƈ ƈƐƓƕƈƖƄƖ 
ƌƑƗƈƊƕƄƑƗƈƖ Ƈƒ ƊƕƘƓƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒő ŤƏȋƐ ƇƄ ƓƕƈƖƈƑçƄ ƇƈƖƖƈƖ ƕƈƔƘƌƖƌƗƒƖ 
objetivos, exige-Ɩƈ, ƓƄƕƄ ƄƘƗƒƕƌzƄçȆƒ ƇƄ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ, ƔƘƈ ƒ 
ƒƖ ƅƈƑƈƉíƆƌƒƖ ƖƒƆƌƄƌƖ ƈ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƓƕƒƆƈƖƖƄƇƄ 
ƈƐ ƆƒƑƖƒƏƌƇƄçȆƒ ƖƘƅƖƗƄƑƆƌƄƏ ƍƘƖƗƌƉƌƔƘƈƐ Ƅ ƖƘƄ ƄƓƏƌƆƄçȆƒő ŹƄƏƈ Ƈƌzƈƕ, ƖƘƄ 
ƄƓƏƌƆƄçȆƒ Ƈƈƙƈ Ɩƈƕ ƉƘƑƇƄƐƈƑƗƄƏ ƓƄƕƄ ƔƘƈ Ɩƈ ƆƒƑƖƌƊƄ ƐƄƑƗƈƕ ƒƖ 
ƅƈƑƈƉíƆƌƒƖ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒƖ ƈ ƖƒƆƌƄƌƖ ƔƘƈ ƇƈƆƒƕƕƈƐ ƇƄ ƓƕƈƖƈƕƙƄçȆƒ ƇƄ 
ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ ƈƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏ ŋƈƐƓƕƈƊƒƖ, ƕƌƔƘƈzƄƖ, ƓƕƒƇƘƗƒƖ, ƖƈƕƙƌçƒƖ, ƗƕƌƅƘƗƒƖ 
ƈƗƆőŌő ŬƖƖƒ ƓƒƕƔƘƈ, Ƅ ƓƕƈƖƈƕƙƄçȆƒ ƇƒƖ ƅƈƑƈƉíƆƌƒƖ ƖƒƆƌƄƌƖ ƈ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒƖ 
Ƈƈƙƈ ƓƕƈƙƄƏƈƆƈƕ Ɩƒƅƕƈ ƒ ƌƑƗƈƕƈƖƖƈ ƓƄƕƗƌƆƘƏƄƕ Ƈƈ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƈ ƇƈƙƈƇƒƕƈƖő” 

 

Assim, o entrelaçamento dos negócios se mostra 

cristalino in casu, sendo certo que as duas empresas engendram esforços e 

principalmente recursos para a realização dos respectivos objetos e participar de 

atividades e empreendimentos comuns, inclusive, ambas as empresas são vistas 

pelo mercado como uma única unidade para fins de responsabilidade patrimonial, 

havendo uma total reciprocidade entre elas, o que não podia ser diferente já que 

as empresas têm suas atividades integradas verticalmente, de modo que o sucesso 

desta recuperação judicial está, sem dúvida alguma, subordinada à união das ora 

impetrantes, conforme se verá adiante. 
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 DA COMPETÊNCIA 

 

Que a competência para analisar e processar tal pedido 

é, indubitavelmente, esta da Capital de São Paulo, nos termos do artigo 3°, da LRF 
3, eis que nela se encontram as requerentes, conforme contratos sociais anexos. 

 

Dessa forma, este D. Juízo é o competente para analisar 

tal pedido de recuperação judicial, requerendo se digne V. Exa. deferir seu 

processamento, e, ao final, aprovado o plano de recuperação, se digne homologá-

lo e conceder a recuperação judicial pleiteada, nos termos do artigo 58, da LRF. 

 

 HISTÓRICO DAS EMPRESAS AGILIS CIKLO TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA. e AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.  

 

    Primeiramente, salienta-se que a AGILIS CIKLO 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., iniciou suas atividades no ramo de 

telefonia em 11 dezembro de 2007, inicialmente como agente autorizada da Claro, 

e posteriormente, em 2012, alterando sua principal atividade para atender uma 

demanda crescente de linhas M2M, utilizadas em rastreadores, sistemas de 

alarmes, máquinas de POS - Point Of Sale (máquina de cartão de crédito) e 

Telemetria (envio de dados remotos), garantindo, em especial a segurança das 

operações, seja da carga em transporte, da manutenção em refrigeradores 

hospitalares, cilindros de oxigênios, entre outros dispositivos.  

 

    Necessário esclarecer que a tecnologia M2M - Machine-

to-Machine, refere-se a tecnologias que permitem tanto sistemas com fio quanto 

sem fio a se comunicarem com outros dispositivos que possuam a mesma 

habilidade, em linhas gerais é ter um sensor remoto e independente que monitora, 

analisa e coleta informações sobre um fenômeno específico, permitindo que 

                                                           

3 Ar t .  3° .  É comp et ente  para  h omologar  o  p l ano de  r ec uperação  ext ra judic ia l ,  d e fe r i r  a 
recuperação jud ic i a l  ou  d ecre tar  a  f a l ênc ia  o  ju ízo  do l ocal  do  p r inc ipal  e s tab elec imento  do 
devedor  ou  da f i l ia l  de  empresa  que  t enha sed e  f ora  do  Bras i l .  
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dispositivos em rede troquem informações e executem ações sem a assistência 

manual de humanos. 

 

 

 

    Diante dessa tecnologia, surgiu da necessidade do 

mercado em ter um controle do M2M das operadoras de telefonias, usando um 

“SIMcard” de baixa transferência de dados que se iniciou com 2 Megas e hoje já 

ultrapassando os 40 Gigas, necessários para trafegar em APN Privada (Acess Point 

Network - canal de comunicação específico para a transferência de dados M2M a 

fim de evitar invasões remotas e estancar a comunicação). 

 

    Insta salientar que a APN Privada inicialmente vinha 

com um custo elevado e sem controle de cobranças, pois depende de servidores 

próprios, centro de processamento de dados (data center), servidores RADIUS 

(Remote Authentication Dial In User Service - que fornece gerenciamento 

centralizado de Autenticação, Autorização e Contabilização para usuários que 

conectam-se a e utilizam um serviço de rede), que permitiam bilhetar essa 

transação a fim de não ultrapassar os dados, inicialmente contratados com as 
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operadoras de telefonia, eis que, a ultrapassagem gerava um custo muito maior 

do que o pacote de dados contratado originalmente. 

 

    Esse novo mercado fez com que a AGILIS CIKLO 

investisse em outros seguimentos de modo que nasceu a parceria com a empresa 

inicialmente denominada R2 Telecomunicações, que posteriormente alterou sua 

razão social para AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA., nascendo assim o grupo econômico AGILISGROUP. 

 

    Assim, através da AGILISGROUP era possível a 

operadora fazer a venda de linhas diretamente às impetrantes que distribuíam 

para empresas de pequeno e médio porte, oferecendo ainda, com a parceria da 

AGILIS R2, a plataforma de gestão dessa tecnologia, monitorando as linhas 

através de sistemas “on line”, em tempo real, constantemente e, a correta 

bilhetagem, ou seja, controlar de forma precisa o consumo dos dados contratados 

junto a operadora. 

 

    Assim a AGILISGROUP iniciou um trabalho que 

consiste em analisar os gastos que os clientes têm e buscar no mercado melhores 

condições para suas necessidades, inclusive negociando diretamente com a atual 

operadora de telefonia, projetando seus gastos aplicando as novas tarifas e com 

base na economia gerada, ser remunerados por um percentual desta economia. 

Não demorou muito para que a AGILISGROUP fosse reconhecida no mercado 

como uma empresa séria e com ótimos resultados. 

 

    Diante do monopólio da operadora TIM, na tecnologia 

M2M, seguida pela Claro, foi com a operadora VIVO/TELEFÔNICA que a 

AGILISGROUP começou o projeto, tendo em vista a necessidade desta última de 

ingressar nesse mercado. 

 

    Iniciando com apenas 3.000 linhas, em poucos anos a 

AGILISGROUP alcançou o número de 200.000 linhas, de modo que, o mercado 

cresceu e a VIVO/TELEFÔNICA se tornou líder neste segmento e a AGILISGROUP 

o primeiro Broker de dados do Brasil. 
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    Ressalta-se que no início a AGILISGROUP não era um 

Broker, mas sim uma cliente das operadoras de telefonia. Foi quando as próprias 

operadoras observaram que era muito mais viável operar através dos “brokers” 

dos mercados, uma vez que assim foi possível atingir o mercado de pequenas e 

médias empresas que as operadoras não conseguiam atingir pela ausência de 

estrutura comercial na área de M2M e principalmente pelo número mínimo de 

linhas que o cliente final tinha que comprar da operadora. 

 

    Desse modo, ter a AGILISGROUP como 

intermediadora da compra dos “SIMcards” gerou vantagem tanto para a 

VIVO/TELEFÔNICA como para as empresas que resolveram investir nessa nova 

tecnologia, sem, contudo, ser obrigada a adquirir junto a operadora um número 

mínimo de “SIMcards”. Assim a AGILISGROUP comprava os SIMcards da 

VIVO/TELEFÔNICA e locava aos seus clientes.  

 

    Vale ressaltar que a AGILISGROUP tem em seu 

cadastro de clientes empresas na área de saúde que através do 

monitoramento de seus “SIMcards” possibilita o acompanhamento, em 

hospitais, postos de saúdes, bancos de sangue, eis que, todo 

armazenamento frigorífico de vacinas, medicamentos e sangue, são, em 

tempo real, monitorados pela AGILISGROUP todo o comando de controle 

das geladeiras utilizadas para esse tipo de armazenamento, captando todas 

as informações e variáveis, transmitindo para uma plataforma de controle 

que envia, em caso de qualquer irregularidade, alertas de variações que 

estão fora do padrão, com a imediata comunicação ao local, a fim de que se 

possa corrigir imediatamente a irregularidade impedindo qualquer perda 

desses componentes, evitando-se inclusive risco a saúde e a vida. 

 

    Além da área de saúde, esse sistema monitora 

restaurantes, açougues, farmácias, entre outros que necessitem de sistemas 

frigoríficos, possibilitando assim o monitoramento e evitando perdas e 

contaminações. 
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    Entretanto, necessário esclarecer que essa tecnologia 

não se limita a esse seguimento, sendo certo que hoje, ela monitora energia, Wi-

Fi em transportes coletivos, engenharia de tráfego, entre outros. 

 

    Alguns serviços prestados pela AGILISGROUP se 

perfazem em instalação de SIMcards e controle de dados por ele auferidos 

e transmitidos em via dupla para, p. ex., se permitir (ou não) abertura de 

cofre de carro forte (ex.: BRINKs – apenas quando chega aos locais 

predeterminados de destino para recolhimento ou depósito de dinheiro – os 

funcionários do veículo da transportadora de valores não têm acesso a 

chaves), controle de marés, tsunamis e abalos sísmicos (MARINHA DO 

BRASIL), controle de quantitativo de oxigênio de cilindros de oxigênio 

utilizados em hospitais (ex.: WHITE MARTINS, que supre essa demanda a 

dezenas de hospitais no Brasil), controle de pagamento e validação de uso 

do Bilhete Único (contratantes METRO e outras), controle de guinchos da 

CET para transporte ou remoção de veículos que estejam atrapalhando o 

tráfego. 
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    Discrimina-se, adiante, apenas algumas das grandes 

empresas que necessitam (em caráter permanente) de serviços estratégicos e, 

muitas vezes, indispensáveis disponibilizados pela AGILISGROUP por meio do 

sistema de transmissão da VIVO/TELEFÔNICA. Vejamos: 

 

a) COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO (CET) –cliente: WEBTRAC 

SOLUÇÕES EM RASTREAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ nº09.312.934/0001-33, 

empresa que presta serviços diretamente à Companhia de Engenharia de Tráfego 

– CET consubstanciado na disponibilidade de SIMcards que se comunicam com as 

antenas (via satélite) da VIVO/TELEFÔNICA, para verificar a posição de cada 

guincho da Companhia de Engenharia de Tráfego – CET, dentro de uma plataforma 

inteligente. O serviço se presta para acionar o guincho da Companhia de 

Engenharia de Tráfego – CET mais próximo ao evento demandado;  

 

b) EMPRESAS DE ÔNIBUS QUE ATENDEM O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e Grande 

ABCD – cliente: GRUPO METRA - VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA., inscrita 

no CNPJ nº 04.828.667/0001-38 - empresa responsável por disponibilizar o 

validador para carga e recarga do cartão Bilhete Único. 

 

c) INÚMERAS EMPRESAS DE SEGURANÇA – clientes: MJN TECNOLOGIA E 

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. e GARCIA & BIAGI ALARMES LTDA., inscrita 

no CNPJ nº 06.946.078/0001-80 – empresas que disponibilizam SIMcards em 

residências, estabelecimentos comerciais, dentre outros, que anunciam (alarme) 

a emergência ao departamento de polícia para adoção da providência devida; 

 

d) MEIOS DE PAGAMENTO – clientes: Pinbank Brasil - Pagamentos Inteligentes, 

Creditek, Grupo Assugeni, Mabell Morais Carvalho de Queiroga, empresa que 

disponibiliza os SIMcards que ficam no interior das máquinas de cartão de credito 

e débitos que possibilitam o pagamento em quase que todos os estabelecimentos 

comerciais; 

 

e) INÚMERAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL – clientes: GRUPO 

ESPARTA, formada pelas empresas ESPARTA TECNOLOGIA, ESPARTA 

MONITORAMENTO E GUARDED PLACE, que juntas atuam no desenvolvimento de 
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soluções técnicas em segurança, tecnologia e serviços, em especial na segurança 

do Grupo Santander e Hospital Sírio-Libanês. 

 

f) RASTREAMENTO E SEGURANÇA DE TAXIS E ÔNIBUS – clientes: ORBITAL 

SISTEMAS LTDA EPP e EMPRESA PRINCESA DO NORTE S/A. que atuam no 

rastreamento e gestão de frotas. 

 

g) EMPRESAS QUE PRESTAM SERVIÇOS PARA EMPRESAS PÚBLICAS – clientes: 

VISÃO TOTAL CHAPECO RASTREAMENTO E MONITORAMENTO, que faz o 

rastreamento exclusivo do Município de Chapecó/SP, dos veículos oficiais da 

Prefeitura. - FELISAT RASTREAMENTO E MONITORAMENTO DE VEICULOS, faz 

toda gestão e rastreamento dos veículos da Prefeitura de Lajeado – RS, bem como 

dos serviços públicos. 

 

h) SEGUIMENTO DE MEDIÇÃO – clientes: MIP MEDIDORES E INSTRUMENTOS DE 

PRECISÃO LTDA – EPP, especialista na distribuição, venda e instalação de 

instrumentos de aferição de cronotacógrafo, bem como demais acessórios de 

medição automotiva, e CAS TECNOLOGIA S.A. que viabilizam a leitura individual e 

remota do consumo de cada unidade, gerenciando os dados diários de consumo e 

possibilitando a economia de água, gás e energia. 

 

    Imperativo ressaltar que alguns dos clientes acima 

mencionados em que a AGILISGROUP disponibiliza os serviços (linhas móveis) 

da VIVO/TELEFÔNICA, são clientes que fornecem e prestam serviços, dia a dia, de 

extrema relevância e importância para milhares de pessoas! 

 

    Observa-se que através do serviço prestado pela 

AGILISGROUP seus clientes obtêm, em tempo real, informações através dos 

dados, possibilitando a correção imediata de qualquer problema existente nos 

equipamentos monitorados. 

 

    Além disso, com a gestão da AGILISGROUP é possível 

melhorar o procedimento, a utilização dos equipamentos, e ainda prever as 

situações que irão melhorar a lucratividade ou mesmo trazer riscos aos negócios. 
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Quando se começa a ter a análise desses dados brutos, essa informação ajuda a 

empresa a ter uma melhor visão de negócios. 

 

    Necessário ressaltar, inclusive, que a AGILISGROUP de 

forma visionária, já está se preparando para receber a tecnologia 5G que elevará, 

e muito, as potencialidades da rede atual, conhecida como 4G, alçando uma banda 

larga móvel a altíssimos padrões de velocidade de conexão e de usuários 

simultâneos, com cobertura muito mais ampla e eficiente. 

 

    Não só de conectividade estará revestida a tecnologia 

5G, sendo certo que após a implantação dessas redes será possível contar com a 

redução do consumo de energia, podendo diminuir os custos futuros, além de 

torná-la mais ecológica. O tempo de latência reduzido, por sua vez, possibilitará a 

comunicação entre veículos autônomos, permitindo, inclusive, o desenvolvimento 

de sistemas de segurança que evitem acidentes automobilísticos. 
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    A AGILISGROUP tem como principal compromisso 

oferecer soluções e serviços de Telecomunicação. Com o uso de alta tecnologia e 

das soluções de convergência de voz e dados, aumentamos a produtividade nas 

empresas, redução de custos em comunicação e implementação de novas soluções 

tecnológicas, gerando e alimentando o processo de inovação contínua. 

   

 A MOMENTÂNEA CRISE FINANCEIRA DA AGILISGROUP 

 

    A AGILISGROUP atende todas as carências e 

deficiências hoje existentes nas operadoras de telefonia móvel, principalmente, 

focada na melhor gestão de gastos e redução de custos com as soluções de 

telefonia, além de muitos outros serviços, como obtenção de informações 

estratégicas e vitais às empresas e à população, além do próprio Governo Brasileiro 

(como a Marinha e serviços concessionários de transporte público), como adiante 

se especificará melhor. 

 

    Como anteriormente esclarecido, para ingressar na 

tecnologia M2M, desde 2012, a AGILISGROUP firmou tratativas comerciais com 

a VIVO/TELEFÔNICA, empresa incorporada pela concessionária TELEFÔNICA, 

consubstanciada na disponibilização de serviços de telefonia móvel de dados e de 

voz. 

 

    Em contrapartida aos serviços prestados pela 

VIVO/TELEFÔNICA, a forma de pagamento efetuado pela AGILISGROUP foi 

ajustada da seguinte forma: A VIVO/TELEFÔNICA gera e encaminha, por  e-mail 

as faturas à AGILISGROUP, que se referem exclusivamente as linhas telefônicas, 

tendo em vista que, em tratativas entre as partes os “SIMcards” tanto para venda 

como para reposição, eram enviados pela operadora de forma gratuita. Após a 

emissão da fatura pela VIVO/TELEFÔNICA, é feito uma análise interna pela 

AGILISGROUP para validar ou não referida fatura. Sendo certo que, caso exista 

contestação, essa é encaminhada para a VIVO/TELEFÔNICA que procede as 

alterações necessárias, finalizando, assim, o ciclo para o início da contagem do 

pagamento, que é de 30 (trinta) dias. 
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    Fato é que, em decorrência da relação comercial 

existente e crescente, a AGILISGROUP, sempre priorizando a relação comercial 

com a VIVO/TELEFÔNICA, tem hoje aproximadamente 90% (noventa por 

cento) de todos seus clientes utilizando os serviços (SIMcards/linhas 

móveis) disponibilizados pela VIVO/TELEFÔNICA, sendo que a grande maioria 

dos serviços é a disponibilização de linhas de M2M (linhas de comunicação entre 

máquinas, carros, equipamentos etc.).     

 

    Ressalta, que diante do representativo percentual acima 

indicado a AGILISGROUP possui hoje aproximadamente 80.000 (oitenta mil) 

linhas móveis operadas pela VIVO/TELEFÔNICA (doc. 01), linhas essas distribuídas 

a empresas de ônibus, hospitais, segurança, empresas de transportes de valores, 

a Companhia de Engenharia de Trafego (CET), dentre outros diversos 

fornecedores de serviços comuns à população. 

 

    Em que pese o fato da relação comercial entre a 

AGILISGROUP e VIVO/TELEFÔNICA ter se iniciado em 2012, imperioso salientar 

que, há tempo, grande parte das faturas encaminhadas pela VIVO/TELEFÔNICA 

apresentam divergências astronômicas de valores, e pior, com extremo atrasos de 

faturamento, inclusive reconhecida pela própria VIVO/TELEFÔNICA. 

 

    Nesse aspecto, forçoso destacar que existem inúmeros 

e-mails em que prepostos da VIVO/TELEFÔNICA reconhecem ter havido equívocos 

no valor das faturas mensalmente encaminhadas (doc. 02), conforme quadro 

resumo abaixo: 
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    Com base na referida tabela e na troca de e-mails entre 

as impetrantes e a VIVO/TELEFÔNICA, observa-se um erro recorrente, auditado 

no percentual de 40% (quarenta por cento) erro de mais de R$ 4 milhões de reais, 

nos meses acima! 

 

    São várias e inúmeras as situações onde o equívoco no 

envio das faturas ocorre, sendo que somados os valores (somente levando em 

consideração os documentos agora apresentados), certamente chegaremos a uma 

quantia exorbitante! 

 

    Ocorre, Excelência, que apesar de todos esses 

percalços, a relação comercial entre as impetrantes e a VIVO/TELEFÔNICA sempre 

foi apaziguada pelas inúmeras negociações vantajosas entre as partes, e 

principalmente, pela parceira de tantos anos. 
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    Entretanto, o mercado se expandiu, surgiram novos 

Brokers com políticas de preço que não contemplavam custos de administração da 

carteira e a VIVO/TELEFÔNICA por sua vez, passou a se sentir incomodada com 

nosso trabalho, já que nossa gestão fazia com que suas contas fossem revistas e 

erros que anteriormente ocorriam nas cobranças sem que os clientes 

percebessem, passaram a não ser mais possíveis. Isso fez com que o 

relacionamento entre a AGILISGROUP e as operadoras, em especial a 

VIVO/TELEFÔNICA, fosse se desgastando, já que estes acertos acabavam 

impactando em seus faturamentos. 

 

    Por ter se tornado líder de mercado e tendo um produto 

altamente blindado à portabilidade, ela passou a determinar regras que se não 

aceitas, poderiam causar bloqueios, cortes e etc., o que poderia prejudicar em 

demasia a operação das impetrantes e colocar em risco sua operação. 

 

    Por conta de toda essa dificuldade de operação, houve 

por parte da AGILISGROUP a necessidade imediata de providenciar o encontro 

de contas que há anos, não foram finalizados. 

 

    Nesse momento deu-se início ao desgaste comercial e 

financeiro-econômico das impetrantes. 

 

    Com ameaças reiteradas de iminente rescisão do 

contrato e suspensão de sinais das milhares de linhas geridas e auditadas pela 

AGILISGROUP, a VIVO/TELEFÔNICA conseguiu, fazer com que as impetrantes 

pagassem o valor que ela faturava, ainda que meses depois ela viesse, como 

ocorreu diversas vezes, reconhecer que havia erro, virando uma bola de neve sem 

fim, uma vez que a AGILISGROUP providenciava o pagamento da fatura do mês 

e a auditoria da VIVO/TELEFÔNICA não validava os cálculos corretos, de modo que 

o ressarcimento não tem prazo de quitação! 

     

    Como estratégia de negociação, para continuar com o 

serviço de linhas a VIVO/TELEFÔNICA exigiu que a AGILISGROUP assinasse 

confissões de dívidas quanto aos valores que ela tem por incontroversos, para 
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depois poder, eventualmente, “estornar” parte desses valores, caso no futuro se 

mostre equivocada esta premissa. E, enquanto isso, a AGILISGROUP arca com 

todo o prejuízo financeiro!  

 

    Nesse cenário, insta salientar que a total contragosto e 

impelida por esse tipo de pressão, a AGILISGROUP, a assinar até o momento 03 

(três) TERMOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA (Instrumento Particular de Confissão, 

Renegociação de Dívida e Outras Avenças), sendo que o último deles ocorreu em 

19.12.2017 (doc. 03), situação pela qual teve que reconhecer e confessar ser 

devedora da VIVO/TELEFÔNICA, na exorbitante quantia de R$ 3.282.975,79 (três 

milhões, duzentos e oitenta e dois mil, novecentos e setenta a cinco reais e setenta 

e nove centavos), isso quando a dívida original era de R$ 2.892.407,46 (dois 

milhões, oitocentos e noventa e dois mil e quarenta e seis centavos). 

 

 

 

    Entretanto as recuperadas não reconhecem  a 

TELEFÔNICA/VIVO na qualidade de instituição financeira que lhe permita 

cobrar 1.3% de juros ao mês, motivo pelo qual, referido contrato é objeto 

de discussão judicial. 

 

    Fato é que a VIVO/TELEFÔNICA, uma gigante no ramo 

de telecomunicações, se valendo de seu incontestável poder e sabendo que a 

AGILISGROUP é sua dependente e parte vulnerável na relação comercial, 

desrespeita o que fora pactuado, apresentando contas no valor, e no prazo 

para pagamento, que bem entender (unilateralmente), cobrando juros 

extorsivos, obrigando assim, que as impetrantes aceitem o conteúdo apresentado, 

sob pena de ter os serviços de seus clientes cancelados. 
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 DA SUPERAÇÃO DA CRISE FINANCEIRA  

 

    Não há dúvidas de que inúmeros foram os esforços 

colocados em prática pelas impetrantes para superar tal período adverso, mas, 

infelizmente não lograram êxito. 

 

    Porém a AGILISGROUP continua sempre zelando, 

como de hábito, pela tradição de honradez e trabalho árduo, que sempre foram 

predominantes em sua atuação na prestação de serviços tecnológicos para atender 

as necessidades de cada cliente, lutando bravamente para não sucumbir. 

 

    Desse modo, as empresas AGILIS CIKLO 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. e AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS 

EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. não vislumbram alternativa a não ser 

se socorrer do instituto da Recuperação Judicial, impetrando o presente pedido a 

fim de equilibrar suas finanças e continuar suas atividades. 

 

    Com a concessão da Recuperação Judicial a 

AGILISGROUP terá condições de se reestruturar operacional, financeira e 

comercialmente, a fim de liquidar todas as pendências junto aos seus 

fornecedores, em especial a VIVO/TELEFÔNICA, bancos, parceiros e clientes, 

voltando a gerar resultados positivos, novos postos de trabalho, gerando riqueza, 

renda e arrecadação de impostos. 

 

    As impetrantes entendem que com o deferimento da 

recuperação judicial, será possível a superação de sua crise e manutenção de suas 

atividades, através da retomada do fornecimento dos “SIMcards” e das linhas M2M 

e voz, bem como a autorização da transferência da titularidade das linhas que hoje 

são da operadora VIVO/TELEFÔNICA, eis que, a retaliação hoje existente, deverá 

ser afastada. 

 

    Vale lembrar que a situação adversa que a 

AGILISGROUP enfrenta nesta contingência é de caráter passageiro, sendo certo 

que, qualquer alteração na conjuntura, ora negativa, da economia nacional e o 
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esperado alinhamento desta situação com um quadro próximo à normalidade, 

trarão, com certeza, o saneamento rápido e garantido de seu quadro crítico. 

 

    A tradição, vontade e experiência, somadas às 

características altamente tecnológicas de suas atividades, garantem a 

recuperação, permitindo encarar o futuro com otimismo, em um cenário em que 

a tecnologia 5G converge e fomenta as operações das impetrantes. 

     

    Insta salientar que várias ações corretivas já foram 

tomadas, como a renegociação de prazos dos recebíveis junto aos clientes, 

reajuste de taxas de juros pagas às instituições financeiras, mudança da sede da 

empresa, buscando uma operação mais rentável e saudável, readequação nos 

custos fixos das empresas, contratação de especialistas no controle financeiro das 

impetrantes, dentre outras ações que possibilitam a adequação da empresa ao 

cenário da recuperação judicial. 

 

    Ressalta ainda que, o quadro de funcionários estava 

inchado e foi feito recentemente um corte expressivo para readequar os custos, 

bem como, mudança de endereço dos estabelecimentos, reduzindo, assim o valor 

da locação dos espaços anteriormente utilizados pelas impetrantes, que refletia 

um gasto substancial nas contas mensais. 

 

    Nesse sentido, ressalta que, as recentes alterações de 

endereço ainda não foram alteradas pela Junta Comercial do Estado de São Paulo, 

apesar de devidamente protocolizadas suas alterações, contando ainda, ambas as 

empresas no endereço antigo, sito Rua Afonso Celso, 530, Vila Mariana, São 

Paulo/SP, CEP 04119-002, sendo certo que os novos endereços são: 

 

 AGILIS CIKLO TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. - Rua Leonardo 

Nunes, 167 - Vila Clementino - São Paulo - SP, CEP 04039-010. 

 AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

LTDA. - Rua Voluntários da Pátria, 654, conjunto 31, Vila Guilherme, São 

Paulo/SP, CEP 02010-000. 
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    Não obstante já ter iniciado a implantação dessas novas 

condutas, a AGILISGROUP espera ainda, com a concessão da recuperação 

judicial, contar com novos parceiros, investidores e clientes. 

 

    É certo ainda, que o mercado tecnológico avança em 

velocidade supersônica, sendo certo que o mercado tende a se aquecer cada vez 

mais. Isso representa uma grande oportunidade para a AGILISGROUP a voltar a 

gerar lucros que permitam pagar seu passivo, através de um Plano de Recuperação 

Judicial a ser apresentado aos credores, que será sempre mais benéfico que a 

paralização das suas atividades. 

 

    Nesse sentido, mister se faz esclarecer que o 

deferimento do processamento da presente recuperação judicial possibilitará às 

impetrantes um novo cenário de mercado, tendo em vista que a pressão contínua 

da VIVO/TELEFÔNICA as penhoras de credores nos ativos da empresa e acordos 

individuais para pagamentos de débitos, acabam afastando potenciais investidores 

e oportunidades de novos negócios, o que será totalmente revertido no novo 

cenário. 

     

    A recuperação judicial da AGILISGROUP se dará ainda 

por meio da redução de custos, redução de despesas financeiras, prospecção de 

novos clientes, dentre outras várias medidas que serão melhor especificadas no 

plano de recuperação a ser apresentado no momento processualmente oportuno. 

 

 DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

    A atual Lei de Falências e Recuperações Judiciais enseja 

a RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS, cujo objetivo maior é a preservação da 

empresa, como uma unidade produtiva geradora de empregos e circuladora de 

riquezas, está em consonância harmônica com a tendência moderna do direito 

falimentar nos países civilizados e de mercado livre 

 

    Assim, é fato inequívoco que as impetrantes se 

enquadram no espírito da lei de recuperação de empresas, preenchendo todos os 
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requisitos previstos nos artigos 48 e 51, para que lhe seja concedido prazo e 

condições especiais para o pagamento de suas obrigações vencidas e vincendas, 

segundo autoriza o artigo 50 do diploma especial. 

 

    É de fácil intelecção que esta Recuperação Judicial 

possibilitará a AGILISGROUP replanejar o perfil de seus compromissos e sanear 

suas dificuldades momentâneas, para lucrar após o fim da crise e pagar a todos 

os seus credores e recontratar muitos de seus antigos funcionários. 

 

    As impetrantes somente precisam de mais tempo para 

buscar uma solução definitiva para sua manutenção, assim como dos empregos 

que proporciona, motivo pelo qual, socorre-se dos benefícios conferidos pela Lei 

11.101/2005. 

 

 DA APTIDÃO PARA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

    Não se encontram as requerentes impedidas de obter 

os benefícios de uma Recuperação Judicial porque: 

 

    a) preenchem as condições e requisitos estabelecidos 

no artigo 48, da Lei 11.101/05 (LRF); 

 

    b) os seus sócios jamais foram falidos e nem foram 

condenados pela prática de crime falimentar ou por qualquer dos delitos expostos 

na Lei de Recuperação e Falências, conforme declarações e certidões anexas; 

 

    c) as empresas AGILIS CIKLO TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA. e AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO LTDA. encontra-se devidamente registradas na Junta 

Comercial do Estado de São Paulo, com mais de 17 (dezessete) anos e 15 (quinze) 

anos de funcionamento, respectivamente, sendo certo que trabalham como grupo 

econômico desde de 2012;  
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    d) nunca impetraram Recuperação Judicial no passado, 

conforme declarações e certidões anexas; 

 

    Destarte, a AGILISGROUP informa preencher todos os 

requisitos necessários à propositura da presente demanda, como comprova o 

dossiê ora acostado (docs. 23 a 43). 

 

 DAS TUTELAS PROVISÓRIAS DE URGÊNCIA DE NATUREZA 

ANTECIPADA. 

 

    Para viabilizar a continuidade das atividades comerciais 

das impetrantes, necessária a concessão liminar de tutela provisória de urgência, 

amparada nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, in verbis, posto 

que iminente o risco de dano irreversível e de difícil reparação, conforme será 

melhor esclarecido a seguir: 

 

ŤƕƗő Ŗœœő Ť ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ ƖƈƕȄ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ ƔƘƄƑƇƒ ƋƒƘƙƈƕ ƈƏƈƐƈƑƗƒƖ 
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco 

Ƅƒ ƕƈƖƘƏƗƄƇƒ úƗƌƏ Ƈƒ ƓƕƒƆƈƖƖƒő 
§ Ŕƒ ųƄƕƄ Ƅ ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ ƇƄ ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ, ƒ juiz pode, conforme o 

ƆƄƖƒ, ƈxƌƊƌƕ ƆƄƘçȆƒ ƕƈƄƏ ƒƘ ƉƌƇƈƍƘƖƖȕƕƌƄ ƌƇȖƑƈƄ ƓƄƕƄ ƕƈƖƖƄƕƆƌƕ ƒƖ ƇƄƑƒƖ 
ƔƘƈ Ƅ ƒƘƗƕƄ ƓƄƕƗƈ ƓƒƖƖƄ ƙƌƕ Ƅ ƖƒƉƕƈƕ, ƓƒƇƈƑƇƒ Ƅ ƆƄƘçȆƒ Ɩƈƕ ƇƌƖƓƈƑƖƄƇƄ 
Ɩƈ Ƅ ƓƄƕƗƈ ƈƆƒƑƒƐƌƆƄƐƈƑƗƈ ƋƌƓƒƖƖƘƉƌƆƌƈƑƗƈ ƑȆƒ ƓƘƇƈƕ ƒƉƈƕƈƆȌ-la. 

§ ŕƒ Ť ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ ƓƒƇƈ Ɩƈƕ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕƐƈƑƗƈ ƒƘ ƄƓȕƖ 
ƍƘƖƗƌƉƌƆƄçȆƒ ƓƕȋƙƌƄő 
§ Ŗƒ Ť ƗƘƗƈƏƄ Ƈƈ ƘƕƊȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƑƄƗƘƕƈzƄ ƄƑƗƈƆƌƓƄƇƄ ƑȆƒ ƖƈƕȄ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ 
ƔƘƄƑƇƒ ƋƒƘƙƈƕ ƓƈƕƌƊƒ Ƈƈ ƌƕƕƈƙƈƕƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƒƖ ƈƉƈƌƗƒƖ ƇƄ ƇƈƆƌƖȆƒő 
 

    Insta salientar, Excelência, que as impetrantes, vêm de 

forma reiterada, com esforços, não se negando a cumprir com suas obrigações no 

tocante aos faturamentos apresentados pela operadora VIVO/TELEFÔNICA, bem 

como demais compromissos no tocante ao pagamento de seus credores. 

 

    Entretanto, com o desgaste no relacionamento 

comercial entre as impetrantes e a VIVO/TELEFÔNICA, esta iniciou uma verdadeira 
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celeuma contra as atividades da AGILISGROUP, as ameaças constantes de 

cortes de linhas, que recentemente foram efetivados, mesmo contra ordem 

judicial, bem como a recusa na venda e reposição de “SIMcards” o que impede 

as atividades comerciais da impetrante, sem contar os rumores por ela espalhados 

de que com a ausência da negociação com referida operadora, a AGILISGROUP 

não terá capacidade de atuar no mercado tecnológico.  

 

(i) DO CANCELAMENTO DAS LINHAS PELA OPERADORA 

ŹŬŹŲŒŷŨůŨũǹűŬŦA E O DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL DE 

RESTABELECIMENTO DAS LINHAS 

     

    Diante da postura arbitrária da VIVO/TELEFÔNICA e 

levando em consideração principalmente que o valor exorbitante cobrado está 

equivocado, dependendo de uma eficaz auditoria as impetrantes para evitar a 

suspensão das suas linhas e, principalmente, para evitar o prejuízo imensurável 

que isso causaria aos seus clientes, interpôs ação de obrigação de fazer 

cumulada com indenização por danos materiais e pedido de tutela de 

urgência, inicialmente proposta no Foro Regional de Santo Amaro, que se 

deu por incompetente e hoje tem curso pela 25ª Vara Cível desta Capital de 

São Paulo, processo nº 1017558-35.2018.8.26.0002. 

 

    Em r. decisão inicial (doc. 06) proferida pelo MM Juízo 

da 8ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro, o Douto Juízo arguiu a 

incompetência para promover o deslinde da referida ação, e também concedeu 

parcialmente a liminar pleiteada, para que a Telefônica Brasil S/A. (detentora da 

marca VIVO) mantenha os serviços prestados, com regular funcionamento de 

todas as linhas existentes na relação comercial, mediante depósito, em 48 horas 

de 50% (deposito esse devidamente efetivado), ficando a eficácia da liminar 

restrita a 5 (cinco) dias ou até que devidamente redistribuída ao Foro Central Cível.  

 

    Redistribuída referida ação, o MM Juízo da 25ª Vara 

Cível da Capital de São Paulo, entendeu por bem ratificar a decisão proferida pelo 

douto juízo de Santo Amaro, mantendo a liminar parcialmente concedida por seus 

próprios fundamentos (doc. 07). 
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    Inconformada a Telefônica Brasil S/A. interpôs agravo 

de instrumento distribuído à 19ª Câmara de Direito Privado do E. Tribunal de 

Justiça (AI nº 2101691-96.2018.8.26.0000), para, além da reforma da r. decisão 

que ratificou os termos da liminar, apreciar o pedido de tutela de urgência recursal 

formulado no sentido de majorar o valor da caução exigida para a concessão da 

liminar, de modo a abranger o valor total dos débitos inadimplidos, bem como 

determinar que a AGILISGROUP realize normalmente o pagamento de suas 

faturas mensais de serviços. 

 

    Inicialmente, conforme r. decisão proferida pelo E. 

Tribunal de Justiça (doc. 08), a liminar pretendida pela TELEÔNICA/VIVO foi 

indeferida, isso porque, a Ilustre Relatora entendeu que “Ƅ ƖƒƏƘçȆƒ ƌƑƗƈƕƐƈƇƌȄƕƌƄ 

ƄƇƒƗƄƇƄ ƓƈƏƒ Ƈő ŭƘízƒ "Ƅ ƔƘƒ", ƆƒƐ ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƐƈƇƌƄƑƗƈ ƇƈƓȕƖƌƗƒ 

Ƈƈ ƐƈƗƄƇƈ Ƈƒ ƇȋƅƌƗƒ ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƇƒ, ƑƒƖ ƓƄƕƈƆƈ ƄƇƈƔƘƄƇƄ, Ƅƒ ƐƈƑƒƖ ƑƈƖƗƄ ƄƑȄƏƌƖƈ 

ƓƈƕƉƘƑƆƗȕƕƌƄ, ƄƗȋ ƔƘƈ Ɩƈ ƒƅƗƈƑƋƄƐ ƈƏƈƐƈƑƗƒƖ ƖƘƉƌƆƌƈƑƗƈƖ ƓƄƕƄ ƇƈƆƌƖȆƒ ƉƌƑƄƏ”.  

 

     Nesse interim, numa clara tentativa de criar obstáculos 

junto as impetrantes a VIVO/TELEFÔNICA dificultou de forma reiterada a emissão 

dos boletos para pagamento pelos serviços prestados, de modo que, foi deferido 

o depósito judicial do valor de R$ 678.887,60, referente ao montante que as 

impetrantes entendem como devido para fatura referente ao mês de março/2018, 

o que foi prontamente comprido pela AGILISGROUP. 

 

    Ressalta ainda que as impetrantes, em demonstração 

de seriedade, providenciaram os depósitos judiciais em caução referentes aos 

meses de: abril/2018 (R$ 606.297,51), maio/2018 (R$ 531.993,00), junho/2018 

(R$ 464.533,45), julho/2018 (R$ 478.707,01). 

 

    Em continuidade à ordem judicial de depósito nos autos, 

as impetrantes realizaram ainda os referentes aos meses de: agosto/2018 (R$ 

509.341,44), setembro/2018 (R$ 521.337,57), outubro/2018 (R$ 526.338,94), 

novembro/2018 (R$ 546.282,68), dezembro/2018 (R$ 518.685,52), janeiro/2019 

(R$ 522.089,69), fevereiro/2019 (R$ 430.000,00), março/2019 (R$ 391.271,63), 

abril/2019 (R$ 495.319,62), e posteriormente, diretamente para a conta da 
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VIVO/TELEFÔNICA os valores referente a maio/2019 (R$ 471.4718,75) e 

junho/2019 (R$ 451.267,68). 

 

    Necessário ressaltar, Excelência, que em agosto de 

2018, o agravo de instrumento nº 2101691-96.2018.8.26.0000, interposto pela 

Telefônica Brasil foi julgado (doc. 10), de modo que o E. Tribunal de Justiça 

entendeu por bem negar provimento ao referido recurso eis que a falha na 

cobrança de serviços por parte da Telefônica Brasil, merece ser aferida com 

prudência, apresentando-se pertinente a caução até então ofertada. 

 

    Entretanto, em r. decisão proferida em 03 de maio de 

2019, pelo MM Juízo da 25ª Vara Cível da Capital de São Paulo (doc. 11) ao sanear 

referida ação achou por bem, ao apreciar a impugnação ao valor da causa oposta 

pela Telefônica Brasil, majorar o montante da caução em R$ 2.332.640,70 (dois 

milhões, trezentos e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta reais e setenta 

centavos), devendo referido depósito ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias 

sob pena de revogação da liminar. 

 

    Diante dos embargos de declaração opostos pela 

Telefônica Brasil, com carácter nitidamente infringente, o Douto Juízo proferiu 

despacho (doc. 12) determinando, em homenagem ao princípio do contraditório, 

a intimação das impetrantes para manifestação em 5 (cinco) dias, consignando 

ainda a suspenção dos efeitos da decisão que determinou a majoração da caução 

e o pagamento da quantia de R$2.332.640,70. 

 

    Pois bem, após apreciar os embargos de declaração 

(doc. 13), o MM Juízo achou por bem acolher os referidos embargos e determinar 

a majoração do valor da causa para o montante de R$ 8.360.134,69 (oito 

milhões, trezentos e sessenta mil, cento e trinta e quatro reais e sessenta e nove 

centavos), determinando ainda a intimação das impetrantes para recolher da 

diferença da taxa judiciária no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

    Posteriormente, em decisão datada de 17 de setembro 

de 2019 (doc. 14), foi determinado o cumprimento do r. despacho que determinou 
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o depósito complementar da caução no importe de R$ 2.332.640,70 (dois 

milhões, trezentos e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta reais e setenta 

centavos), devendo referido depósito ser realizado no prazo de 15 (quinze) dias 

sob pena de revogação da liminar. 

 

    No mesmo decisum o douto juízo deferiu a produção de 

prova pericial nomeando para tanto o perito JUBRAY SACCHI, fixando o prazo de 

60 dias para a entrega do laudo, com prorrogação excepcional (art. 476 do 

CPC/2015) e facultando as partes a indicação de assistentes técnicos e apresentar 

quesitos, estando os valores devidos “sub-judice”. 

 

    Foi determinado ainda que no prazo de 5 (cinco) dias o 

expert apresentasse sua proposta de honorários definitivos, que deverá ser 

custeada pela AGILISGROUP. 

 

    Houve nova oposição de embargos da Telefônica Brasil, 

para excluir da perícia os valores apontados no termo de confissão de dívida, eis 

que seria totalmente inócua a realização de perícia acerca dos valores que ora 

integram título executivo extrajudicial, já que o montante do débito não sofrerá 

alteração, embargos esses que foram acolhidos pelo MM Juízo da 25ª Vara Cível, 

nos seguintes termos: 

 

“ŹƌƖƗƒƖő Ŕő ũƏƖő ŖřŘŔŒŖřŘŘ ƈ ƉƏƖő ŖřśŜŒŖřŜŔŝ ųƄƖƖƒ Ƅ ƄƓƕƈƆƌƄƕ ƒƖ 
ƈƐƅƄƕƊƒƖ Ƈƈ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒ ƒƓƒƖƗƒƖ ƓƈƏƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ŷƈƏƈƉȖƑƌƆƄ ƈƐ ƉƄƆƈ ƇƄ 
ƇƈƆƌƖȆƒ ƓƕƒƉƈƕƌƇƄ ȃƖ ƉƏƖő ŖřŗŖŒŖřŗŘ, ƓƄƕƄ ƇƄƕ-lhes provimento. Com 

ƈƉƈƌƗƒ, ƑƄ ƈƖƗƈƌƕƄ ƇƄƖ ƇƈƆƌƖȗƈƖ Ƈƈ ƉƏƖő ŖŘŚœŒŖŘŚŗ ƈ ƉƏƖő 3599/3600, 

ƙƈƕƌƉƌƆƒ ƔƘƈ ƄƓƈƖƄƕ ƇƄ ƓƕƈƖƈƑƗƈ ƇƈƐƄƑƇƄ ƄƅƕƄƑƊƈƕ Ƅ ƇƌƖƆƘƖƖȆƒ ƇƒƖ 
ƇȋƅƌƗƒƖ ƔƘƈ ƉƒƕƄƐ ƒƅƍƈƗƒƖ ƇƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƈ ƆƒƑƉƌƖƖȆƒ Ƈƈ ƇíƙƌƇƄ ƄƖƖƌƑƄƇƒƖ 
pela autora, bem como as faturas posteriormente inadimplidas, de fato, 

revela-se, ao menos por ora, desnecessȄƕƌƄ Ƅ ƓƈƕíƆƌƄ ƑƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ 
ƄƅƕƄƑƊƌƇƄƖ ƓƈƏƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƈ ƆƒƑƉƌƖƖȆƒ Ƈƈ ƇíƙƌƇƄő ŬƖƖƒ ƓƒƕƔƘƈ, ƆƒƐƒ Ɩƈ 
ƖƄƅƈ, ƒ ƆƒƑƗƕƄƗƒ Ƈƈ ƆƒƑƉƌƖƖȆƒ Ƈƈ ƇíƙƌƇƄ, ƇƈƖƇƈ ƔƘƈ ƄƖƖƌƑƄƇƒ ƓƈƏƒ 
ƇƈƙƈƇƒƕ ƈ ƇƘƄƖ ƗƈƖƗƈƐƘƑƋƄƖ, ƆƒƑƖƗƌƗƘƌ ƗíƗƘƏƒ ƋȄƅƌƏ Ƅ ƏƄƖƗƕƈƄƕ ƘƐ 
ƓƕƒƆƈƖƖƒ Ƈƈ ƈxƈƆƘçȆƒ, ƑƒƖ ƗƈƕƐos do art. 784, inciso III do CPC, 

ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ ƔƘƈ ƄƓƕƈƖƈƑƗƄ ƙƄƏƒƕ ƆƈƕƗƒ ƈ ƇƈƗƈƕƐƌƑƄƇƒ, ƒƅƕƌƊƄçȆƒ 
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ƕƈƓƕƈƖƈƑƗƄƇƄ ƓƈƏƒ ƗíƗƘƏƒ ƔƘƈ ȋ ƆƈƕƗƄ, ƏíƔƘƌƇƄ ƈ ƈxƌƊíƙƈƏő űƈƖƖƈ ƖƈƑƗƌƇƒ, 
ƑȆƒ ƋȄ ƒ ƔƘƈ Ɩƈ ƇƌƖƆƘƗƌƕ ƑƄ ƓƕƈƖƈƑƗƈ ƇƈƐƄƑƇƄ Ɩƒƅƕƈ Ƅ ƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ ƇƄ 
ƇíƙƌƇƄő Ť ƄƘƗƒƕƄ ƑȆƒ ƑƈƊƄ Ƅ ƄƖƖƌƑƄƗƘƕƄ ƇƒƖ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒƖ Ƈƈ ƆƒƑƉƌƖƖȆƒ 
Ƈƈ ƇíƙƌƇƄ, ƆƒƑƗƘƇƒ, ƄƉƌƕƐƄ ƔƘƈ Ɖƒƌ ƆƒƄƊƌƇƄ ƓƈƏƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ Ƅ ƉƄzȌ-lo. Ou 

ƖƈƍƄ, ƆƒƐ ƕƈƏƄçȆƒ ȃƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƄƅƕƄƑƊƌƇƄƖ ƓƈƏƒƖ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒƖ Ƈƈ ƆƒƑƉƌƖƖȆƒ 
Ƈƈ ƇíƙƌƇƄ, Ƅ ƆƒƑƗƕƒƙȋƕƖƌƄ ƕƈƖƌƇƈ, ƈxƆƏƘƖƌƙƄƐƈƑƗƈ, ƄƆƈƕƆƄ ƇƄ 
dƈƐƒƑƖƗƕƄçȆƒ Ƈƒ ƙíƆƌƒ Ƈƈ ƆƒƑƖƈƑƗƌƐƈƑƗƒ ƑƄ ƐƄƑƌƉƈƖƗƄçȆƒ ƈxƗƈƕƑƄƇƄ 
ƓƈƏƄ ƄƘƗƒƕƄ ƑƄƔƘƈƏƈƖ ƇƒƆƘƐƈƑƗƒƖő ŷƄƏ ƇƈƐƒƑƖƗƕƄçȆƒ ƑȆƒ Ɩƈ ƇƄƕȄ 
ƄƗƕƄƙȋƖ ƇƄ ƓƈƕíƆƌƄ ƆƒƑƗȄƅƌƏő ŲƓƒƕƗƘƑƒ ƆƒƑƖƌƊƑƄƕ ƔƘƈ, ƑƄ ƋƌƓȕƗƈƖƈ Ƈƈ 
ƕƈƖƗƄƕ ƕƈƆƒƑƋƈƆƌƇƒ ƒ ƙíƆƌƒ Ƈƈ ƆƒƑƖƈƑƗƌƐƈƑƗƒ ƔƘƄƑƇƒ ƇƄ ƄƑȄƏƌƖƈ do 

ƐȋƕƌƗƒ ƇƄ ƇƈƐƄƑƇƄ, ƑƄƇƄ ƌƐƓƈƇƈ Ƅ ƕƈƄƏƌzƄçȆƒ Ƈƈ ƓƈƕíƆƌƄ ƆƒƑƗȄƅƌƏ ƑƄ 
ƉƄƖƈ Ƈƈ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƖƈƑƗƈƑçƄő ŤƑƗƈ ƒ ƈxƓƒƖƗƒ, ŤŦŲůūŲ ƒƖ 
ƈƐƅƄƕƊƒƖ Ƈƈ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒ ƓƄƕƄ ƆƒƑƖƌƊƑƄƕ ƔƘƈ Ƅ ƓƈƕíƆƌƄ ƆƒƑƗȄƅƌƏ ƇƈƙƈƕȄ 
ƄƅƕƄƑƊƈƕ ƖƒƐƈƑƗƈ ƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƔƘƈ ƑȆƒ ƉƒƕƄƐ ƒƅƍƈƗƒƖ ƇƒƖ ƌƑƖƗƕumentos 

Ƈƈ ƆƒƑƉƌƖƖȆƒ Ƈƈ ƇíƙƌƇƄ ƄƖƖƌƑƄƇƒ ƓƈƏƄ ƄƘƗƒƕƄő ŕő ũƏƖő ŖřŘŚŒŖřŘŜ ƈ ƉƏƖő 
3700/3704: Indefiro o pedido de prazo de 60 (sessenta) dias para que 

Ƅ ƓƄƕƗƈ ƄƘƗƒƕƄ ƒƅƗƈƑƋƄ ŶƈƊƘƕƒ ŪƄƕƄƑƗƌƄ ƓƄƕƄ ƒ ƇƈƓȕƖƌƗƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ Ƒƒ ƙƄƏƒƕ 
Ƈƈ ŵ$ŕőŖŖŕőřŗœ,Śœ, ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ ƄƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ Ƈƒ ŷƈƕƐƒ Ƈƈ ŦƒƑƉƌƖƖȆƒ Ƈƈ 
ŧíƙƌƇƄő Ų ƓƈƇƌƇƒ ƉƒƕƐƘƏƄƇƒ ƕƈƙƈƏƄ-se desarrazoado mormente 

ƆƒƑƖƌƇƈƕƄƕƐƒƖ ƔƘƈ Ƅ ƇƈƆƌƖȆƒ ƌƑƌƆƌƄƏ, ƒ ƔƘƄƏ ƇƈƗƈƕƐƌƑƒƘ ƒ ƇƈƓȕƖƌƗƒ Ƈƒ 
ƕƈƉƈƕƌƇƒ ƙƄƏƒƕ, Ɖƒƌ ƓƕƒƉƈƕƌƇƄ ƈƐ œŕőœŘőŕœŔŜ ŋƉƏƖő ŖŘŚœŒŖŘŚŗŌ, ƑȆƒ 
obstante ter sido suspensa pela ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŖŘśŚ, ƇƄƗƄƇƄ Ƈƈ 
œŚőœřőŕœŔŜ, ƓƄƕƄ ƄƓƕƈƆƌƄçȆƒ ƇƒƖ ƈƐƅƄƕƊƒƖ Ƈƈ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒ ƒƓƒƖƗƒƖŞ ƈ 
ƓƒƖƗƈƕƌƒƕƐƈƑƗƈ, ƕƈƌƗƈƕƄƇƄ ƓƈƏƄ ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŖřŗŖŒŖřŗŘ, ƌƗƈƐ Ŕ, 
ƓƕƒƉƈƕƌƇƄ ƈƐ ŔŚőœŜőŕœŔŜő ŲƕƄ, ȋ ƌƑƈƔƘíƙƒƆƄ Ƅ ƇƈƑƖƄ ƕƈƏƄçȆƒ ƆƒƐƈƕƆƌƄƏ 
e processual entre as pƄƕƗƈƖ, ƗƒƇƄƙƌƄ, ƓƄƕƄ Ƅ ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕ 
ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ ƇƒƖ ƉƘƑƇƄƐƈƑƗƒƖ ƈxƓƒƖƗƒƖ ƑƄ ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő 
ŖŘŚœŒŖŘŚŗ, ȋ ƌƐƓƕƈƖƆƌƑƇíƙƈƏ ƔƘƈ Ƅ ƄƘƗƒƕƄ ƈƉƈƗƘƈ ƒ ƇƈƓȕƖƌƗƒ Ƈƒ ƙƄƏƒƕ 
ƆƒƑƗƕƒƙƈƕƗƌƇƒ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖő ŤƇƈƐƄƌƖ, ƆƒƐƒ ƍȄ ƆƒƑƖƌƊƑƒƘ ƈƖƖƈ ƍƘízƒ 
anteriormente, ƈ ƆƒƐƒ Ɩƈ ƒƅƖƈƕƙƄ ƑƒƙƄƐƈƑƗƈ ȃƖ ƉƏƖő ŖřŜŕ, ƑȆƒ ȋ 
ƕƄzƒȄƙƈƏ ƔƘƈ ƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƐƈƑƖƄƌƖ ƈƐƌƗƌƇƄƖ ƓƈƏƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ƖƈƍƄƐ 
ƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƓƈƏƄ ƄƘƗƒƕƄ ƖƒƐƈƑƗƈ ƄƓȕƖ œŘ ƐƈƖƈƖ ŋƉƄƗƘƕƄ Ƈƈ ƐƄƌƒŒŕœŔŜ 
ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƈƉƈƗƘƄƇƒ ƈƐ ƒƘƗƘƅƕƒŒŕœŔŜŌő Ť ƓƕƈƖƗƄçȆƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓƈƏƄ 
ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ȋ fato incontroverso e vem sendo mantida, logo, para fins de 

ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕ ƇƈƉƈƕƌƇƄ, Ƈƈƙƈ Ƅ ƄƘƗƒƕƄ ƓƕƒƙƌƇƈƑƆƌƄƕ ƒ ƇƈƓȕƖƌƗƒ 
do valor R$ 2.332.640,70, a ƗíƗƘƏƒ Ƈƈ ƆƄƘçȆƒ, ƈƐ ƇƌƑƋƈƌƕƒő ŧƌƄƑƗƈ ƇƄƖ 
ƓƈƆƘƏƌƄƕƌƇƄƇƈƖ Ƈƒ ƆƄƖƒ ƆƒƑƆƕƈƗƒ, ƆƒƑƆƈƇƒ ȃ ƄƘƗƒƕƄ ƘƐ Ƒƒƙƒ prazo 

ƌƐƓƕƒƕƕƒƊȄƙƈƏ Ƈƈ ŔŘ ƇƌƄƖ ƓƄƕƄ ƈƉƈƗƘƄƕ ƒ ƇƈƓȕƖƌƗƒ ƇƒƖ ƄƘƗƒƖ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ 
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Ƈƈ ƕƈƙƒƊƄçȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕő Ŗő ŧƌƄƑƗƈ ƇƄ ƌƑƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƆƒƑƗƕƒƙȋƕƖƌƄ 
quanto aos valores depositados nos autos pela autora, DEFIRO a 

ƈxƓƈƇƌçȆƒ Ƈƈ ƐƄƑƇƄƇƒ Ƈƈ ƏƈƙƄƑƗƄƐƈƑƗƒ ƈƐ ƉƄƙƒƕ ƇƄ Ɔredora 

ŷƈƏƈƉȖƑƌƆƄ, ƑƄ ƉƒƕƐƄ ƓƏƈƌƗƈƄƇƄ ȃƖ ƉƏƖő ŖřŘŔŒŖřŘŘ, ƒƅƖƈƕƙƄƑƇƒ-se os 

ƙƄƏƒƕƈƖ ƍȄ ƏƈƙƄƑƗƄƇƒƖő ŬƑƗƌƐƈ-Ɩƈő”  
     

    Diante da referida decisão, é necessário destacar que as 

impetrantes em diversas oportunidades esclareceram aquele douto juízo que a 

caução pretendida compromete em demasia o fluxo de caixa da empresa, 

ressaltando que não tem como obter esse valor sem comprometer as atividades 

do grupo, tentando como alternativa, inclusive, a deferimento de prazo 

suplementar de 60 (sessenta) dias para obter Seguro Garantia, o que foi 

indeferido. 

 

    Tendo em vista o prejuízo imensurável que o corte das 

linhas refletem nos diversos seguimentos dos clientes das impetrantes, a 

AGILISGROUP ingressou com recurso de agravo de instrumento, pleiteando, em 

sede liminar a concessão de EFEITO SUSPENSIVO, determinando-se a manutenção 

da tutela de urgência deferida em 1º grau de jurisdição até o julgamento do mérito 

do recurso no sentido de permitir o oferecimento da caução em forma de seguro 

garantia ou carta fiança, até porque o artigo 835, §2º do CPC equiparou o dinheiro 

ao seguro garantia ou fiança bancária. 

 

    Vale ressaltar, Excelência, que a carta fiança já foi 

contratada (doc. 15), porém ainda não pôde ser utilizada em razão da recusa do 

D. Juízo da 25ª Vara Civel em aceitar essa modalidade de caução. 

 

    Ressalta-se, ainda, que a tutela pleiteada pelas 

impetrantes foi deferida (doc. 16), determinando o processamento do referido 

agravo de instrumento com a medida de urgência, de modo a suspender os efeitos 

da decisão agravada até o pronunciamento do Órgão Colegiado. 

 

    Inconformada, a Telefônica, após oferecer suas 

contrarrazões, no referido agravo, apresentou manifestação pleiteando: 
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ƄŌ ƑȆƒ ƖƈƍƄ ƆƒƑƋƈƆƌƇƒ, Ƈƈ ƓƏƄƑƒ, ƒ ƕƈƆƘƕƖƒ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƒ ƄƕƗő ŜŖŕ, ŬŬŬ, Ƈƒ ŦųŦŞ  
ou mesmo, 

 

b) seja-ƏƋƈ ƑƈƊƄƇƒ ƓƕƒƙƌƐƈƑƗƒ ŋƌƑƆƏƘƖƌƙƈ Ɠƒƕ ƉƒƕçƄ Ƈƒ ƄƕƗő ŜŖŕ, ŬŹ, ‘Ƅ’ ƈ ‘ƅ’, Ƈƒ 
CPC), mantendo-Ɩƈ ƌƑƗƈƊƕƄƏƐƈƑƗƈ Ƅ ƕő ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƓƕƌƐƈƌƕƒ ƊƕƄƘ, Ɠƒƕ ƗƒƇƒƖ ƖƈƘƖ 
Ɠƕȕprios fundamentos; ou ainda; subsidiariamente, 

 

ƆŌ ƖƈƍƄ ƕƈƆƒƑƖƌƇƈƕƄƇƄ Ƅ ƕő ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŕśŒŕŜ, ƓƄƕƄ ƔƘƈ ƖƈƍƄ ƕƈƙƒƊƄƇƒ ƒ ƈƉƈƌƗƒ 
ƖƘƖƓƈƑƖƌƙƒ ƆƒƑƆƈƇƌƇƒ Ƅ ƈƖƗƈ ƕƈƆƘƕƖƒ, ƈƐ ƄƗƈƑçȆƒ Ƅƒ ƇƌƖƓƒƖƗƒ Ƒƒ ƄƕƗő Ŗœœ, § Ŗº, 
do CPC; e, de qualquer forma, 

 

(d) seja esclareƆƌƇƒ ƔƘƈ Ƅ ƏƌƐƌƑƄƕ ƈƐ ƙƌƊƒƕ ƑȆƒ ƒƅƖƗƄ ƒ ƅƏƒƔƘƈƌƒ ƇƄƖ ƏƌƑƋƄƖ ƇƄ 
ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ƈƐ ƕƄzȆƒ Ƈƈ ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƐƈƑƖƄƌƖő 
 

    Ao mesmo tempo, apresentou nova manifestação nos 

autos da Tutela Antecipada Antecedente, em curso pela 25ª Vara Cível desta 

Capital de São Paulo, indicando a existência de débitos posteriores ao ingresso da 

referida ação e SIMPLESMENTE COMUNICANDO: 

 

“... em que pese a liminar concedida nestes autos – e, igualmente, o 

efeito suspensivo concedido no agravo de instrumento –ƑȆƒ ƈxƌƐƄ Ƅ 
autora do pagamento das faturas mensais vincendas referentes aos 

ƖƈƕƙƌçƒƖ ƔƘƈ ƆƒƑƗƌƑƘƄ ƘƗƌƏƌzƄƑƇƒő ųƈƏƒ ƆƒƑƗƕȄƕƌƒŝ ƆƒƐƒ ƙƌƖƗƒ, ƗƄƑƗƒ ƈƖƖƈ 
Ũő ŭƘízƒ, ƆƒƐƒ ƒ Ũő ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ ŭƘƖƗƌçƄ ƈxƓƕƈƖƖƄƐƈƑƗƈ ƕƈƖƖƄƏƙƄƕƄƐ Ƅ 
ƒƅƕƌƊƄçȆƒ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ Ƈƈ ƐƄƑƗƈƕ ƒ ƓƄƊƄmento das faturas mensais 

vincendas. 

 

űƈƖƖƈ ƆƈƑáƕƌƒ, Ɠƒƕ Ƈƈƙƈƕ Ƈƈ ƏƈƄƏƇƄƇƈ Ƅ ƈƖƖƈ Ũő ŭƘízƒ, Ƅ ƈxƓƒƑƈƑƗƈ 
ƒƕƄ ƌƑƉƒƕƐƄ ƔƘƈ, ƑƄ ƇƄƗƄ Ƈƈ Ƌƒƍƈ, ƓƕƒƆƈƇƈƕá Ƅ ƕƈƗƌƕƄƇƄ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ 
ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ Ƈƒ ƆƋƄƐƄƇƒ “ƉƌƏƗƕƒ Ƈƈ ƆƒƅƕƄƑçƄ”ő A ƓƄƕƗƌƕ ƇƄí, ƗƈƑƇƒ ƈƐ 
ƙƌƖƗƄ ƒ ƕƈƉƈƕƌƇƒ ƇȋƅƌƗƒ ƄƆƘƐƘƏƄƇƒ Ɠƒƕ Ɨãƒ ƏƒƑƊƒ ƓƈƕíƒƇƒ, ƗƒƇƄƖ ƄƖ 
ƏƌƑƋƄƖ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ Ƈƈƙƈƕãƒ Ɩƈƕ ƅƏƒƔƘƈƄƇƄƖ ƈƐ ƄƗȋ ŕŗ ƋƒƕƄƖ.” 
(negrito e grifos nossos) 

 

    OU seja, apesar da inexistência de qualquer decisão 

sobre o pedido da Telefônica no agravo de instrumento ou mesmo na ação 

da Tutela, de forma arbitrária, desleal, contrária à ordem judicial a 
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Telefônica FEZ O CANCELAMENTO DE TODAS AS LINHAS 

COMERCIALIZADAS JUNTO À AGILISGROUP, gerando uma celeuma de 

reclamações e prejuízos. 

 

    Diante da atitude arbitrária da Telefônica, as 

impetrantes apresentaram manifestação, rogando ao juízo da 25ª Vara Cível que 

determinasse que a ora requerida reativasse as linhas, indevidamente 

interrompidas. 

 

    Ato contínuo, sobreveio despacho determinando a 

reativação das linhas, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais).   

(DOC. 17). 

 

ŹƌƖƗƒƖő ũƏƖő ŖŚŗśŒŖŚŘœ ƈ ƉƏƖő ŖŚŘŔŒŖŚŘŕŝ ŧƈ ƉƄƗƒ, ƆƒƐƒ ƍȄ ƆƒƑƖƌƊƑƒƘ 
ƈƖƖƈ ƍƘízƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕƐƈƑƗƈ ƈ, ƌƑƆƏƘƖƌƙƈ, ƒ Ũő ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ ŭƘƖƗƌçƄ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ 
Ƈƒ ŤŬ Ƒº ŕŔœŔřŜŔ-ŜřőŕœŔśőśőŕřőœœœ, Ƅ ƏƌƐƌƑƄƕ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ ƑȆƒ 
autoriza a autora a deixar de adimplir as faturais mensais vincendas 

ƈƐƌƗƌƇƄƖ ƓƈƏƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ŷƈƏƈƉȖƑƌƆƄő ŷƒƇƄƙƌƄ, ƑȆƒ ƒƅƖƗƄƑƗƈ ƒ ƌƑƈƔƘíƙƒƆƒ 
tardio adimplemento pela autora Agilis, sendo oportuno consignar que 

ƒ úƏƗƌƐƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƈƉƈƗƘƄƇƒ Ɩƈ ƇƈƘ ƈƐ ŕŔőŔŔőŕœŔŜ ŋƉƏƖő ŖőŚŖŖŌ, 
ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ ȃ ƉƄƗƘƕƄ Ƈƒ ƐȌƖ Ƈƈ junho/2019, nada autoriza a requerida a 

ƅƏƒƔƘƈƄƕ ƄƖ ƏƌƑƋƄƖ ƗƈƏƈƉȖƑƌƆƄƖ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ ƈƐ ƈƙƌƇƈƑƗƈ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ 
da liminar concedida nos autos. Vale ressaltar, em que pese o 

ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ ƆƒƐ ƕƈƏƄçȆƒ ȃƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƔƘƈ Ɩƈ ƙƈƑƆƈƕƄƐ Ƒƒ 
curso da demanda, tƄƏ ƉƄƗƒ ƑȆƒ ƌƐƓƏƌƆƄ ƇƌƕƈƗƄƐƈƑƗƈ ƑƄ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒŒƅƏƒƔƘƈƌƒ ƇƄƖ ƏƌƑƋƄƖ ƗƈƏƈƉȖƑƌƆƄƖ, ƐƒƕƐƈƑƗƈ ƆƒƑƖƌƇƈƕƄƕƐƒƖ 
ƔƘƈ Ƅ ƔƘƈƖƗȆƒ ƈƑƆƒƑƗƕƄ-se sub judice. O efeito suspensivo concedido 

pelo E. Tribunal nos autos no AI n. 2005163-29.2020.8.26.0000, cujo 

recurso foi interpoƖƗƒ ƈƐ ƉƄƆƈ ƇƄ ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŖőŚœŘŒŖőŚœŚ, ƕƈƖƗƕƌƑƊƈ-

Ɩƈ Ƅ ƄƓƕƈƆƌƄƕ Ƅ ƔƘƈƖƗȆƒ ƇƄ ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƒƘ ƑȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕ, ƈƐ ƕƄzȆƒ ƇƄ 
ƇƈƗƈƕƐƌƑƄçȆƒ ƇƈƖƖƈ ƍƘízƒ ƓƄƕƄ Ƅ ƄƘƗƒƕƄ ƇƈƓƒƖƌƗƄƕ ƒ ƙƄƏƒƕ Ƈƈ ŵ$ 
ŕőŖŖŕőřŗœ,Śœ, Ƅ ƗíƗƘƏƒ Ƈƈ ƆƄƘçȆƒ, ƈƐ ƇƌƑƋƈƌƕƒ, ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ Ƅƒ ƙƄƏƒƕ 
integral das parcelas inadimplidas pela autora, que foi objeto do Termo 

Ƈƈ ŦƒƑƉƌƖƖȆƒ Ƈƈ ŧƌƙƌƇƄ ŋƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŖőŘŚœŒŖőŘŚŗŌő űƈƖƗƄ ƖƈƑƇƄ, ƄƌƑƇƄ 
ƔƘƈ ƕƈƖƗƕƌƗƄ Ƅ ƇƌƖƆƘƖƖȆƒ ƓƈƏƄ Ũő ŶƘƓƈƕƌƒƕ ŬƑƖƗȅƑƆƌƄ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ ƄƆƌƐƄ 
ƈxƓƒƖƗƒƖ, Ƅ ƔƘƈƖƗȆƒ ƄƆƈƕƆƄ ƇƄ ƕƈƙƒƊƄçȆƒ ƇƄ Əƌminar decorrente do 

ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƐƈƑƖƄƌƖ ƖƈƔƘƈƕ Ɖƒƌ ƒƅƍƈƗƒ Ƈƈ ƄƓƕƈƆƌƄçȆƒ Ɠƒƕ 
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ƈƖƖƈ ƍƘízƒő Assim, determino o restabelecimento das linhas 

ƗƈƏƈƉȖƑƌƆƄƖ ƔƘƈ ƉƒƕƄƐ ƅƏƒƔƘƈƄƇƄƖ ƓƈƏƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ, Ƒƒ ƓƕƄzƒ Ƈƈ ŕŗ 
ƋƒƕƄƖ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƐƘƏƗƄ ƇƌáƕƌƄ ƉƌxƄƇƄ Ƒƒ valor de R$10.000,00 

(dez mil reais). No mais, considerando que o efeito suspensivo 

concedido nos autos o AI n. 2005163-ŕŜőŕœŕœőśőŕřőœœœœ ƈƖƗȄ 
ƇƌƕƈƗƄƐƈƑƗƈ ƕƈƏƄƆƌƒƑƄƇƒ ȃ ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕ, ƒƉƌƆƌƈ-se ao E. 

ŷƕƌƅƘƑƄƏ ƓƄƕƄ ƆƌȌƑƆƌƄ ƇƄ ƓƕƈƖƈƑƗƈ ƇƈƆƌƖȆƒ ƈ ƈƙƈƑtuais medidas 

pertinentes, se o caso. Intime-se. 

 

    Note, Excelência, que o prejuízo gerado não se limita às 

impetrantes, mas em dezenas de clientes que, de forma abrupta tiveram 

interrompido o sinal de telefonia e, realizaram diversas reclamações junto às 

impetrantes. 

 

    Agravando ainda mais a situação, as 

impetrantes foram notificadas pela cliente NOGARTEL requerendo a 

retomada da conexão, com a máxima urgência, diante da suspeita de 

ROUBO DO VEÍCULO E SEQUESTRO DO MOTORISTA, que, 

posteriormente foi confirmado pela própria cliente. 
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    Houve ainda a NOTIFICAÇÃO DE ROUBO pela 

empresa TOTALTRACKER que comunicou que os transtornos 

causados pela ausência de sinal na plataforma de monitoramento, 

além de gerar diversas reclamações no atendimento aos associados, 

resultou no ROUBO de um veículo na data de 05 de março de 2020, 

às 15hs, tendo em vista a ausência de sinal, uma vez que por conta 

da atitude arbitrária da VIVO/TELEFÔNICA, não foi possível rastrear 

o veículo e recuperá-lo.  
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    E, as reclamações não findam, conforme e-mail enviado 

pela cliente Tokio System, na madrugada do dia 06 de março p.p., houve o roubo 

do veículo de placa FZV8057, e apesar de recuperando a empresa já comunicou 

que acionará as impetrantes pelos prejuízos causados. 
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    Inconformada, a Telefônica apresentou nova 

manifestação pleiteando a reconsideração do despacho que determinou o 

desbloqueio das linhas, sendo certo que, o MM Juízo proferiu novo despacho 

determinando que as impetrantes providenciem, em 5 (cinco) dias visando o 

adimplemento das faturas mensais que se venceram no curso da demanda, 

referente ao período de julho/2019 a janeiro/2020, sob pena de revogação da 

liminar concedida, sem prejuízo da decisão anterior de fls. 3705/3707 (doc.19). 

 

“Vistos. Fls. 3787/3790: Em que pese os esclarecimentos da requerida 

ŷƈƏƈƉȖƑƌƆƄ, ƐƄƑƗƈƑƋƒ Ƅ ƇƈƆƌƖȆƒ Ƈƈ ƉƏƖő ŖŚśŔŒŖŚśŕ Ɠƒƕ ƖƈƘƖ ƓƕȕƓƕƌƒƖ 
ƉƘƑƇƄƐƈƑƗƒƖő ŦƒƐƒ ƉƕƌƖƒƘ ƈƖƖƈ ƍƘízƒ, ƑȆƒ Ɩƈ ƇƈƖƆƒƑƋƈƆƈ ƒ 
inadimplemento por ƓƄƕƗƈ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ ƆƒƐ ƕƈƏƄçȆƒ Ƅƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ 
ƉƄƗƘƕƄƖ ƐƈƑƖƄƌƖ, ƇƈƆƒƕƕƈƑƗƈƖ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓƒƑƗƘƄƏƐƈƑƗƈ ƓƕƈƖƗƄƇƒƖ ƓƈƏƄ 
requerida, tampouco que o efeito suspensivo concedido pelo E. Tribunal 

Ƈƈ ŭƘƖƗƌçƄ, ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ Ƈƒ ŤŬő Ƒº ŕœœŘŔřŖ-29.2020.8.26.0000, se refere 

ȃ ƓƕƈƖƗƄçȆƒ ƇƄ ƆƄƘçȆƒ ƈƐ ƇƌƑƋƈƌƕƒ ƇƄƖ ƓƄƕƆƈƏƄƖ ƙƈƑƆƌƇƄƖ ƄƑƗƈƖ ƇƄ 
ƓƕƒƓƒƖƌƗƘƕƄ ƇƄ ƄçȆƒ ƓƄƕƄ Ƅ ƐƄƑƘƗƈƑçȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕő Ť ƔƘƈƖƗȆƒ ƒƕƄ 
ventilada restringe-Ɩƈ Ƅƒ ƉƄƗƒ Ƈƈ ƔƘƈ Ƅ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ, Ɠƒƕ ƆƒƑƗƄ ƓƕȕƓƕƌƄ, ƈƐ 
ƕƄzȆƒ Ƈƒ ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄ ƇƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ ƐƈƑƖƄƌƖ, bloqueou as 

ƖƘƄƖ ƏƌƑƋƄƖ ƗƈƏƈƉȖƑƌƆƄƖ ƈƑƔƘƄƑƗƒ ƙƌƊƈƑƗƈ Ƅ ƏƌƐƌƑƄƕ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ, ƈ ƐƄƌƖ, 
ƖƈƐ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƇƈƏƌƅƈƕƄçȆƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕ ƇƈƖƖƈ ƍƘízƒ, ƄƌƑƇƄ ƔƘƈ ƈƖƗƌƙƈƖƖƈ 
ƆƒƑƖƌƊƑƄƇƒ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ, ƆƒƑƉƌƕƐƄƇƒ ƓƈƏƄ ŶƘƓƈƕƌƒƕ ŬƑƖƗȅƑƆƌƄ ŋŤŬ Ƒº 
2101691-ŜřőŕœŔśőśőŕřőœœœŌ, Ƅ ƒƅƕƌƊƄçȆƒ ƇƄ autora de adimplir as 

ƉƄƗƘƕƄƖ ƐƈƑƖƄƌƖ ƙƌƑƆƈƑƇƄƖő ŦƒƐ ƈƉƈƌƗƒ, ƗƄƐƅȋƐ ƑȆƒ Ɩƈ ƓƒƇƈ ƓƈƕƇƈƕ Ƈƈ 
ƙƌƖƗƄ ƒ ƇƌƕƈƌƗƒ ƇƄ ƕƈƔƘƈƕƌƇƄ ƈƐ ƕƈƆƈƅƈƕ ƓƈƏƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓƕƈƖƗƄƇƒƖ, Ƈƈ 
ƐƒƇƒ Ƅ ƈƙƌƗƄƕ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƈƑƕƌƔƘƈƆƌƐƈƑƗƒ ƌƏíƆƌƗƒ Ɠƒƕ ƓƄƕƗƈ ƇƄ ƄƘƗƒƕƄő űƈƖƖƈ 
ƙȋƕƗƌƆƈ, ƆƒƑƆƈƇƒ ƒ ƓƕƄzƒ de 05 dias para que a autora manifeste-se nos 

autos, visando o adimplemento das faturas mensais que se venceram 

Ƒƒ ƆƘƕƖƒ ƇƄ ƇƈƐƄƑƇƄ, ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ Ƅƒ ƓƈƕíƒƇƒ Ƈƈ ƍƘƏƋƒŒŕœŔŜ Ƅ 
ƍƄƑƈƌƕƒŒŕœŕœ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƕƈƙƒƊƄçȆƒ ƇƄ ƏƌƐƌƑƄƕ ƆƒƑƆƈƇƌƇƄ, ƖƈƐ 
ƓƕƈƍƘízƒ ƇƄ ƇƈƆƌƖȆƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕ Ƈƈ ƉƏƖő ŖŚœŘŒŖŚœŚ, ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ ȃ ƆƄƘçȆƒ 
ƕƈƏƄƆƌƒƑƄƇƄ ƄƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ, ƒƅƍƈƗƒ Ƈƒ ŷƈƕƐƒ Ƈƈ ŦƒƑƉƌƖƖȆƒ 
ŧíƙƌƇƄ, ƆƘƍƒƖ ƈƉƈƌƗƒƖ ƈƑƆƒƑƗƕƄƐ-se suspensos em estrito cumprimento 

Ƅƒ ƕő ƇƈƆƌƖƘƐ ƇƄ ŶƘƓƈƕƌƒƕ ŬƑƖƗȅƑƆƌƄ ƑƒƖ ƄƘƗƒƖ Ƈƒ ŤŬő Ƒº ŕœœŘŔřŖ-

29.2020.8.26.00œœő ŧƈƆƒƕƕƌƇƒ ƒ ƓƕƄzƒ, ƆƒƐ ƒƘ ƖƈƐ ƐƄƑƌƉƈƖƗƄçȆƒ, 
tornem conclusos. Intime-se.” 
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    O argumento utilizado pela Telefônica, é frágil, 

tendo em vista que, após análise minuciosa e contábil a ser realizada junto 

ao MM Juízo da 25ª Vara Cível desta Capital de São Paulo, poderá com 

certeza, observar que o valor pleiteado pela operadora de telefonia, é muito 

além do realmente devido pelas impetrantes, ressaltando ainda que, muitas 

das faturas vencidas posteriormente, também depende de análise, pois, a 

cobrança está muito além do realmente devido. 

 

    E, se toda essa celeuma não fosse o suficiente, a 

Telefônica Brasil, numa tentativa ludibriosa de obter vantagens ingressou com 

ação de Execução de Título Extrajudicial, cujo feito também tem curso perante a 

25ª Vara Cível desta Capital de São Paulo, processo nº 1088302-

18.2019.8.26.0100, pretendendo a cobrança do Instrumento Particular de 

Confissão, Renegociação de Dívida e Outras Avenças, pactuado em 19.12.2017 e, 

discutido na ação de autoria das impetrantes. 

 

    Diante de tal fato, o MM Juiz da 25ª Vara Cível desta 

Comarca achou por bem suspender o andamento da referida ação de execução 

até o julgamento definitivo da ação ordinária (doc. 20). 

 

    A interrupção da prestação de serviços total ou 

parcial da VIVO/TELEFÔNICA, está resultando um prejuízo imensurável não 

só para a AGILISGROUP, mas em especial diante dos serviços revestidos de 

interesse público (CET, Marinha, hospitais, Palácio do Governo, serviços de 

transporte público e empresas de segurança). 

 

    A prestação de serviços das linhas, que permite o uso 

de dados na tecnologia M2M é, sem exageros, o coração da AGILISGROUP, sem 

isso não existe nenhuma possibilidade de manter quaisquer atividades comerciais, 

que, sem alternativa terá que dispensar seus funcionários e, pior, prejudicar um 

leque de pessoas que dependem direta e indiretamente dessa tecnologia, podendo 

causar um caos nas atividades das empresas que usam da tecnologia das 

impetrantes para suas atividades. 
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    Desse modo, consigna-se que uma vez deferido o 

processamento da recuperação ora intentada, os débitos atinentes à Telefônica 

Brasil serão abrangidos pela regra do artigo 49, da Lei nº 11.101/2005, tendo em 

vista que se trata de débitos anteriores à recuperação judicial, estando a ela 

sujeitos, cujo texto, por oportuno, se transcreve a seguir: 

 

Art. 49 – ŨƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƒƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƒƇƒƖ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ 
ƈxƌƖƗƈƑƗƈƖ ƇƄ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, ƄƌƑƇƄ ƔƘƈ ƑȆƒ ƙƈƑƆƌƇƒs. 

 

    A situação concreta aqui versada se enquadra 

rigorosamente dentro desta previsão legal, tratando-se, inequivocamente, de 

créditos existentes na data do pedido de recuperação judicial. 

 

    Desse modo, importante ser observado a regra do 

artigo 6º, da Lei nº 11.101/2005, segundo o qual: 

 

ŤƕƗő řº - Ť ƇƈƆƕƈƗƄçȆƒ ƇƄ ƉƄƏȌƑƆƌƄ ƒƘ ƒ deferimento do processamento 

ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƖƘƖƓƈƑƇƈ ƒ ƆƘƕƖƒ ƇƄ ƓƕƈƖƆƕƌçãƒ ƈ Ƈƈ ƗƒƇƄƖ 
ƄƖ ƄçȗƈƖ ƈ ƈxƈƆƘçȗƈƖ ƈƐ ƉƄƆƈ Ƈo devedor, inclusive aquelas dos 

ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƓƄƕƗƌƆƘƏƄƕƈƖ Ƈƒ ƖȕƆƌƒ ƖƒƏƌƇȄƕƌƒő ŋƑƈƊƕƌƗƄƐƒƖŌ 
 

    Merece destaque, aqui, o entendimento do TJSP que 

assim decidiu em outra oportunidade, vejamos: 

 

ųŵŨŶŷŤÇÃŲ ŧŨ ŶŨŵŹŬÇŲŶő ŷŨůŨũŲűŬŤő ŦŤŸŷŨůŤŵ ŬűŲŰŬűŤŧŤő 
ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤůő ŬŰųŲŶŶŬťŬůŬŧŤŧŨ ŧŨ ŶŸŶųŨűŶÃŲ ŧŤ 
ųŵŨŶŷŤÇÃŲ ŧŨ ŶŨŵŹŬÇŲ ųŲŵ ŧÍŹŬŧŤŶ ŬűŤŧŬŰųůŬŧŤŶ ŤűŷŨŵŬŲŵŨŶ 
ŤŲ ųŨŧŬŧŲ ŧŨ ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤů ųŵŬűŦÍųŬŲ ŧŤ ųŵŨŶŨŵŹŤÇÃŲ 
ŧŤ ŨŰųŵŨŶŤ ŶŸŭŨŬŷŤ Ǧ ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤů ŋŤŵŷő ŗŚ ŧŤ ůŨŬ űº 
ŔŔőŔœŔŒœŘő ŦŵǮŧŬŷŲ ŧŤ ŵǮ ŴŸŨ ŶŨ ŶŸŭŨŬTA AO CONCURSO DE 

ŦŵŨŧŲŵŨŶő ŵŨŦŸŵŶŲ űÃŲ ųŵŲŹŬŧŲő ŋŷŭŶųŞ ŤƓƈƏƄçȆƒ ŦíƙƈƏ ŔœœŖœŗř-

śŚőŕœŔŘőśőŕřőœřŖŚŞ ŵƈƏƄƗƒƕ ŋƄŌŝ ŤƏƉƕƈƇƒ ŤƗƗƌȋŞ ǸƕƊȆƒ ŭƘƏƊƄƇƒƕŝ ŕřª 
ŦȅƐƄƕƄ Ƈƈ ŧƌƕƈƌƗƒ ųƕƌƙƄƇƒŞ ũƒƕƒ Ƈƈ ŷƘƓȆ - ŕª ŹƄƕƄ ŦíƙƈƏŞ ŧƄƗƄ Ƈƒ 
Julgamento: 04/05/2017; Data de Registro: 05/05/2017) 
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    Referidos entendimentos além de considerar a 

sujeição do débito de tarifas anteriores à recuperação, ainda, o que não 

poderia ser de modo diverso, consolida que tal medida é justificável em 

atenção ao princípio da preservação da empresa, tendo em vista tratar-se 

de serviços essenciais à manutenção das atividades das impetrantes, 

mesmo antes do deferimento do processamento da recuperação. 

 

    Desse modo, Excelência, é necessário registrar que 

a suspensão das linhas pela VIVO, inviabiliza, o prosseguimento das 

atividades das impetrantes, frustrando os objetivos da recuperação judicial 

aqui proposta, em especial diante dos propósitos positivados no artigo 47, 

da Lei nº 11.101/2005. 

 

    Diante do todo exposto, a fim de manter as atividades 

da requerente, e evitar maiores prejuízos aos seus clientes, em especial diante dos 

serviços revestidos de interesse público (CET, Marinha, hospitais, Palácio do 

Governo, serviços de transporte público e empresas de segurança), requer se 

digne V. Exa., EM SEDE DE LIMINAR, DETERMINAR A IMEDIATA EXPEDIÇÃO 

DE OFÍCIO PARA QUE A TELEFÔNICA BRASIL/VIVO 

MANTENHA/RESTABELEÇA IMEDIATAMENTE O FORNECIMENTO TOTAL DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1.376, Bairro 

Cidade Monções – São Paulo/SP), EIS QUE OS CRÉDITOS DA TELEFÔNICA, 

ESTÃO SUJEITOS AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, MESMO 

ANTES DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, sob pena de multa diária a ser fixada por Vossa Excelência em 

valor relevante, vez que a multa de dez mil reais diários já fixada, não foi o 

suficiente para convencer a mesma a religar as linhas, em total afronta as 

ordens judiciais em primeira e segunda instâncias. 

 

    Ressalta, Excelência, que como exposto a medida é de 

extrema urgência e se faz necessária em sede de liminar já que a liminar até agora 

vigente poderá ser imediatamente cassada, perdendo seus efeitos. 
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    Além disso, incontestável que para o regular exercício 

das atividades empresariais os serviços prestados por concessionárias de serviços 

públicos são essenciais. 

 

    Nesse sentido, é o entendimento dos Ilustres 

Magistrados Daniel Carnio Costa e João de Oliveira Rodrigues Filho, na obra Prática 

de Insolvência Empresarial – Decisões Judiciais em Recuperação de Empresas e 

Falências4, quando indicam que: 

 

“ŷƈƏƈƉƒƑƌƄ, ƄƆƈƖƖƒ ȃ ƕƈƇƈ ƐƘƑƇƌƄƏ Ƈƈ ƆƒƐƓƘƗƄƇƒƕƈƖ, ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, 
ȄƊƘƄ ƊȄƖ ƖȆƒ ƈxƈƐƓƏƒƖ Ƈƈ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƌƐƓƕƈƖƆƌƑƇíƙƈƌƖ ȃ ƕƈƄƏƌzƄçȆƒ Ƈƈ 
atividades empresariais, sem os quais a empresa poderia ficar 

paralisada ou ter acesso a insumos ou contato com fornecedores e 

adquirentes severamente prejudicados, comprometendo o 

ƖƒƈƕƊƘƌƐƈƑƗƒ ƔƘƈ Ɩƈ ƅƘƖƆƄ ƄƗƕƄƙȋƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő 
 

Ť ƍƘƕƌƖƓƕƘƇȌƑƆƌƄ ƓȄƗƕƌƄ ƄƗƈƑƗƄ Ƅ ƗƄƏ ƆƌƕƆƘƑƖƗȅƑƆƌƄ ȋ pacifica no sentido 

ƇƄ ƌƐƓƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƄ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƗƄƌƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ 
ƈƖƖƈƑƆƌƄƌƖ, ƄƆƄƖƒ ƗƄƏ ƓƕȄƗƌƆƄ ƄƇƙƈƑƋƄ Ƈƈ ƌƑƄƇƌƐƓƏƈƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƇȋƅƌƗƒƖ 
ƖƘƍƈƌƗƒƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, ƒƖ ƔƘƄƌƖ ƇƈƙƈƕȆƒ Ɩƈƕ ƄƇƌƐƓƏƌƇƒƖ Ƈƈ 
ƄƆƒƕƇƒ ƆƒƐ ƒ ƓƏƄƑƒ ƔƘƈ Ɩƈ ƓƕƒƓƒƕȄ ƄƒƖ ƆƕƈƇƒƕƈƖő ” 

 

    Destaca-se aqui, na integra decisão liminar proferida 

pelo Nobre Desembargador Hamid Bdine que, diante de caso análogo, determinou 

o deferimento da liminar para obstar a suspensão do fornecimento de energia 

elétrica, serviço também essencial às empresas, mesmo antes da análise do 

deferimento do processamento da recuperação judicial. 

 

“Trata-se de ƄƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ ƌƑƗƈƕƓƒƖƗƒ ƆƒƑƗƕƄ ƄƖ ƇƈƆƌƖȗƈƖ 
Ƈƈ ƉƖő ŕŖ ƈ ŔŔś, ƔƘƈ ƓƒƖƗƈƕƊƄƕƄƐ Ƅ ƄƑáƏƌƖƈ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƏƌƐƌƑƄƕ 
ƓƄƕƄ ƄƓȕƖ ƒ ƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƇƈƗƈƕƐƌƑƄçãƒ Ƈƒ ƓƕƒƆƈƖƖƒ Ƈƈ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, porque faltam documentos exigidos para a 

ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ, ƒ ƔƘƈ ƄƉƕƒƑƗƄ Ƅ ƖúƐƘƏƄ ŘŚ Ƈƒ ŷŭŶųő O 

ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ƖƘƖƗƈƑƗƄ, ƈƐ ƖíƑƗƈƖƈ, ƔƘƈ ƈƖƗȄ ƈƐ ƖƘƄ Ɠƌƒƕ ƆƕƌƖƈ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄ, 

                                                           

4 Prática de insolvência empresarial: decisões judiciais em recuperação de empresas e falências./ Daniel 
Carnio Costa, João de Oliveira Rodrigues Filho./Curitiba: Juruá, Juruá, 2019. 
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ƈ ƔƘƈ ƄƊƕƄƙƄƇƄ ƈƖƗȄ ƑƄ ƌƐƌƑȌƑƆƌa de proceder o corte no fornecimento 

ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƈƖƖƈƑƆƌƄƌƖ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, ƆƘƍƄ ƇƄƗƄ ƉƄƗƄƏ ȋ ŔŚőŖőŔř, 
ƉƄƗƒ ƔƘƈ ƓƄƕƄƏƌƖƄƕȄ Ƅ ƖƘƄ ƏƌƑƋƄ Ƈƈ ƓƕƒƇƘçȆƒő ŵƈƔƘƈƕƈƘ Ƅ ƄƅƖƗƈƑçȆƒ Ƈƈ 
corte de forma definitiva. A ƆƒƑƆƈƖƖãƒ Ƈƈ ƈƉƈƌƗƒ ƖƘƖƓƈƑƖƌƙƒ ƈƐ ƖƈƇƈ 
de agravo Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ ȋ ƐƈƇƌƇƄ ƈxƆƈƓƆƌƒƑƄƏ, ƄƇƐƌƖƖíƙƈƏ 
ƖƒƐƈƑƗƈ ƈƐ ƖƌƗƘƄçȗƈƖ ƔƘƈ ƓƒƖƖƄƐ ƄƆƄƕƕƈƗƄƕ Ƅƒ ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ƕƌƖƆƒ Ƈƈ 
ƏƈƖãƒ ƊƕƄƙƈ ƈ Ƈƈ ƇƌƉíƆƌƏ ƕƈƓƄƕƄçãƒ, ƑƒƖ ƗƈƕƐƒƖ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŘś Ƈƒ ŦųŦ, 
ƒ ƔƘƈ Ɩƈ ƙƈƕƌƉƌƆƄ ƑƄ ƋƌƓȕƗƈƖƈő Trata-se de agravo de instrumento 

interposto ƆƒƑƗƕƄ ƇƈƆƌƖȆƒ ƔƘƈ ƓƒƖƗƈƕƊƒƘ Ƅ ƄƑȄƏƌƖƈ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ ƏƌƐƌƑƄƕ ƇƄ 
ƆƄƘƗƈƏƄƕ, Ɠƒƕ ƈƑƗƈƑƇƈƕ ƔƘƈ ƄƌƑƇƄ ƑȆƒ ƈƖƗȆƒ ƓƕƈƖƈƑƗƈƖ ƒƖ ƕƈƔƘƌƖƌƗƒƖ 
ƄƘƗƒƕƌzƄƇƒƕƈƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, ƈ ƔƘƈ ƆƒƑƗƕƄƕƌƄ Ƅ ƖúƐƘƏƄ ŘŚ Ƈƒ 
Ũő ŷŭŶųő ŦƒƑƗƘƇƒ, ƈƐ ƔƘƈ ƓƈƖƈ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ ƈƖƅƒçƄƇƒ ƓƈƏƒ i. 

magistrado, a liminar deve ser deferida. E isso porque, conforme se 

ƈxƗƕƄƌ ƇƒƖ ƄƘƗƒƖ, Ƅ ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ȋ ƇƈƙƈƇƒƕƄ Ƈƈ ƈƏƈƙƄƇƄƖ ƔƘƄƑƗƌƄƖ ƕƈƏƄƗƌƙƄƖ 
Ƅƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƓƕƈƖƗƄƇƄ ƓƈƏƄ ƄƊƕƄƙƄƇƄ, ƗƄƑƗƒ ƔƘƈ 
realizou termo de compromisso e acordo para ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƇȋƅƌƗƒ ŋƉƖő 
92/95), totalizando quantia superior a R$1.500.000,00, envolvendo os 

meses de dezembro e janeiro passados. A agravada notificou a 

ƄƊƕƄƙƄƑƗƈ ƄƆƈƕƆƄ ƇƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ ƄƌƑƇƄ ƈƐ ƄƅƈƕƗƒ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈ Ƅƒ ƐȌƖ Ƈƈ 
fevereiro, e informou a iminente suƖƓƈƑƖȆƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓƄƕƄ ƒ ƇƌƄ Ƈƈ 
ŔŚőŖőŔř ŋƉƖő ŜśŌő Ť ƖúƐƘƏƄ ŘŚ ƈƇƌƗƄƇƄ Ɠƒƕ ƈƖƗƈ Ũő ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ ŭƘƖƗƌçƄ 
ƈƖƗƄƅƈƏƈƆƈ ƔƘƈŝ "Ť ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ Ƈƈ ƏƘz, ȄƊƘƄ ƈ ƊȄƖ 
ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌzƄ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ 
ƒƘ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ"ő Ų ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƇƄƗƄ Ƈƈ 
ŔŔőŖőŔř ŋƉƖő ŘŜŒśŗŌő ŤƖƖƌƐ, ȋ ƓƒƖƖíƙƈƏ ƙƈƕƌƉƌƆƄƕ ƔƘƈ ƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ ƔƘƈ ƈƖƗȆƒ 
ƓƈƑƇƈƑƗƈƖ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƖȆƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƈ, 
ƓƒƕƗƄƑƗƒ, ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌzƄƐ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ Ɩƈƕƙƌçƒ 

ƈƖƖƈƑƆƌƄƏ ȃ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ ƈƐƓƕƈƖȄƕƌƄ ƉƒƕƑƈƆƌƇƒ ƓƈƏƄ ƄƊƕƄƙƄƇƄő ŵƈƌƗƈƕƄƇƄƖ 
ƇƈƆƌƖȗƈƖ ƇƄƖ ŦȅƐƄƕƄƖ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄƖ Ƈƈ ŧƌƕƈƌƗƒ ŨƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏ ƇƈƖƗƈ Ũő ŷŭŶų 
ƑƈƖƗƈ ƖƈƑƗƌƇƒŝ "ŤçȆƒ ƆƄƘƗƈƏƄƕ ƌƑƒƐƌƑƄƇƄ ƓƕƒƓƒƖƗƄ Ɠƒƕ ƈƐƓƕƈƖƄ ƈƐ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒő ųƕƈƗƈƑƖȆƒ Ƈƈ ƌƐƓƈƇƌƕ ƒ ƆƒƕƗƈ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƊȄƖ Ɠƒƕ 
ƆƒƑƗƄƖ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈƖ Ƅƒ ƓƈƕíƒƇƒ ƄƑƗƈƕƌƒƕ Ƅƒ ƕƈƔƘƈƕƌƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒő 
ŭƘƕƌƖƓƕƘƇȌƑƆƌƄ ƓƄƆíƉƌƆƄ Ɩƒƅƕƈ Ƅ ƌƑƄƇƐƌƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƄ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ 
ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓúƅƏƌƆƒƖ ŋƈƏƈƗƕƌƆƌƇƄƇƈ, ȄƊƘƄ, ƊȄƖ, ƗƈƏƈƉƒƑƈŌ 
prestados antes do pedido recupeƕƄƗȕƕƌƒő ŶƈƑƗƈƑçƄ Ƈƈ ƓƕƒƆƈƇȌƑƆƌƄ 
ƓƄƕƆƌƄƏ, ƄƘƗƒƕƌzƄƑƇƒ ƒ ƆƒƕƗƈ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ ƔƘƈ ƉƒƕƈƐ ƓƕƈƖƗƄƇƒƖ ƄƓȕƖ ƒ 
ƄƍƘƌzƄƐƈƑƗƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŤƓƈƏƒ ƇƄ ƆƒƑƆƈƖƖƌƒƑȄƕƌƄ ƓƏƈƌƗƈƄƑƇƒ 
ƒ ƄƉƄƖƗƄƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƆƏȄƘƖƘƏƄ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƏ ƈ ƕƈƊƕƄƖ ƈƖƓƈƆíƉƌƆƄƖ ƔƘƈ ƉƌxƄƐ ƒ 
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prazo de 30 ƇƌƄƖ ƓƄƕƄ ƒ ƆƒƕƗƈő ŤƓƈƏƒ ƌƐƓƕƒƙƌƇƒ" ŋŤƓő Ƒő Ƒőº œœŕœśœŕ-

ŕŘőŕœœśőśőŕřőœŖřŕő ŵƈƏő ųƈƕƈƌƕƄ ŦƄƏçƄƖ, ƍő ŗőŔőŕœŔœŌő "ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒő 
ŨƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄő ŦƒƕƕƈƗƒ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ ŋŶúƐƘƏƄ ŘŚ Ƈƒ ŷŭ-SP) de que 

Ɠƒƕ ƇíƙƌƇƄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƕƒƆƈƖƖƄƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, ƑȆƒ Ɩe 

ƄƇƐƌƗƈ Ƅ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖő ųƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ, ƈƑƗƕƈƗƄƑƗƒ, Ƈƈ Ɩƈƕ 
ƉƕƄƊƐƈƑƗƄƇƄ Ƅ ƆƒƑƗƄ Ƈƒ ƐȌƖ, ƓƄƕƄ ƔƘƈ, ƓƈƏƒ ƑȆƒ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ Ƈƒ 
ƆƒƑƖƘƐƒ Ƅ ƓƄƕƗƌƕ Ƈƈ ŔŚőřőŕœŔŖ ŋƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒŌ, ƓƒƖƖƄ 
Ɩƈƕ ƕƈƄƏƌzƄƇƒ ƒ ƆƒƕƗƈ Ƈƈ ƏƘz, ƄƓȕƖ ƕƈƊƘƏƄƕ ƑƒƗƌƉƌƆƄçȆƒő Provimento, em 

ƓƄƕƗƈ, ƓƄƕƄ ƈƖƖƈ ƉƌƐ ƈ ƓƄƕƄ ƈxƆƏƘƌƕ Ƅ ƐƘƏƗƄ, ƆƘƍƄ ƌƐƓƒƖƌçȆƒ ƑȆƒ ƈƖƗȄ 
justificada." (AI. n. 0171094-řŘőŕœŔŖőśőŕřőœœœœő ŵƈƏő ǯƑƌƒ ŽƘƏƌƄƑƌ, ƍő 
ŕśőŖőŕœŔŗŌő "ŵƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŦƒƑƗƄƖ ƕƈƏƄƗƌƙƄƖ Ƅƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ 
ƊȄƖ ƑƄƗƘƕƄƏő Ť ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈnto das anteriores ao pedido de 

ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌzƄ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒő 
ŶúƐƘƏƄ ŘŚ ƇƈƖƗƈ ŨƊƕȋƊƌƒ ŷŭŒŶųő ŦƏȄƘƖƘƏƄ ƆƒƑƗƕƄƗƘƄƏ ƔƘƈ ƓƈƕƐƌƗƈ Ƅ 
ƕƈƖƌƏƌçȆƒ ƘƑƌƏƄƗƈƕƄƏ ƑƄ ƋƌƓȕƗƈƖƈ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƔƘƈ ƑȆƒ ƓƕƈƙƄƏƈƆƈ Ɩƒƅƕƈ 
o disposto o art. ŗŜ, § ŕº, ƇƄ ůƈƌ ŔŔőŔœŔŒœŘő ŵƈƆƘƕƖƒ ƌƐƓƕƒƙƌƇƒő" ŋŤŬő 
n. 0038283-44.2013.8.26.0000. Rel. Maia da Cunha, j. 24.4.2013). 

ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤů ŰƈƇƌƇƄ ƆƄƘƗƈƏƄƕ ƓƄƕƄ ƌƐƓƈƇƌƕ ƆƒƕƗƈ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ 
ƈƏȋƗƕƌƆƄő ŧƈƉƈƕƌƐƈƑƗƒő ŬƑƆƒƑƉƒƕƐƌƖƐƒ ƇƄ ƄƊƕƄƙƄƑƗƈő Ŷƈƕƙƌçƒ Ƈƈ 
fornecimeƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƔƘƈ Ƈƈƙƈ Ɩƈƕ ƆƒƑƖƌƇƈƕƄƇƒ ƈƖƖƈƑƆƌƄƏ ȃ 
ƕƈƗƒƐƄƇƄ ƇƄƖ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈƖ ƇƄƖ ƄƊƕƄƙƄƇƄƖő ŧƈƆƌƖȆƒ ƈƐ ƆƒƑƖƒƑȅƑƆƌƄ ƆƒƐ 
Ƅ ŶúƐƘƏƄ ŘŚ ƇƈƖƗƈ Ũő ŷŭŶųő űȆƒ ƓƕƒƙƌƐƈƑƗƒő ŋŤŬő Ƒő ŕœŘŜřśŖ-

ŔŕőŕœŔŘőśőŕřőœœœœ, ŵƈƏő ǯƑƌƒ ŽƘƏƌƄƑƌ, ƍő ŔŖőŔŔőŔŘŌő Portanto, defiro o 

ƈƉƈƌƗƒ ƓƏƈƌƗƈƄƇƒ ƓƄƕƄ ƒƅƖƗƄƕ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖãƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ ƇƒƖ 
ƖƈƕƙƌçƒƖ ƓƈƏƒƖ ƇȋƅƌƗƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ 
judicial. Ǧ ƆƒƑƗƕƄƐƌƑƘƗƄő ŬƑƗő ŶȆƒ ųƄƘƏƒ, ŔŚ Ƈƈ ƐƄƕçƒ Ƈƈ ŕœŔřő ūƄƐƌƇ 

Bdine Relator” (negritamos) 

 

    Insta salientar ainda que, a medida liminar foi 

confirmada conforme ementa proferida naquele feito, vejamos: 

 

ŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒő ŬƐƌƑȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƆƒƕƗƈ Ƈƈ ƏƘz, ƄƗƌƙƌƇƄƇƈ ƈƖƖƈƑƆƌƄƏ 
ao funcionamento da empresa. ŧȋƅƌƗƒƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçãƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŬƐƓƒƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈ Ƈƒ ƆƒƕƗƈő ŬƑƗƈƏƌƊȌƑƆƌƄ ƇƄ 
ƖúƐƘƏƄ ŘŚ Ƈƒ Ũő ŷŭŶųő ŧƈƆƌƖȆƒ ƕƈƉƒƕƐƄƇƄő ŵƈƆƘƕƖƒ ƓƄƕƆƌƄƏƐƈƑƗƈ 
provido.  (TJSP; Agravo de Instrumento 2058078-94.2016.8.26.0000; 

Relator (a): Hamid ťƇƌƑƈŞ ǸƕƊȆƒ ŭƘƏƊƄƇƒƕŝ Ŕª ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ Ƈƈ 
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Direito Empresarial; Foro de Limeira - Ŗª ŹƄƕƄ ŦíƙƈƏŞ ŧƄƗƄ Ƈƒ 
Julgamento: 15/06/2016; Data de Registro: 16/06/2016) 

 

    Note, Excelência, que o caso das impetrantes é muito 

mais grave, tendo em vista que a atitude arbitrária da TELEFÔNICA BRASIL 

em efetivar a suspensão da prestação de serviços das linhas, e, mesmo após 

determinação judicial, não reativar a totalidade das linhas, não prejudica 

apenas as impetrantes, mas uma gama de clientes, em especial diante 

aqueles revestidos de interesse público (CET, Marinha, hospitais, Palácio do 

Governo, serviços de transporte público e empresas de segurança). 

 

(ii) DA OBRIGATORIEDADE DA ŵŨųŲŶŬÇÃŲ DOS “SIMCARDS” A TÍŷŸůŲ DE 

DŲAÇÃŲ/TROCA/RŨųŲŶŬÇÃŲ ÀŶ ŬŰųŨŷŵAűŷŨŶ űAŶ ŦŲűŧŬÇǺŨŶ 

ANTERIORMENTE PRATICADAS, COM AS RESPECTIVAS LINHAS. 

 

    Necessário esclarecer, Excelência, que as práticas 

antiéticas da VIVO/TELEFÔNICA não findaram no até então relatado, eis que, 

numa clara demonstração de abuso e retaliação a operadora se nega a fornecer 

reposição ou venda de “SIMcards” nos termos anteriormente praticados (doc. 21). 
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    Além de se recusar a vender novos “SIMcards”, 

a Telefônica, inclusive, se recusa a trocar os “SIMcards” com defeitos 

e desatualizados, conforme e-mail recebido pelo Gerente 

Especializado M2M & IoT, que informa categoricamente, que não é 

possível efetuar a troca dos “chips” por questões jurídicas. 
 

 

 

    Insta salientar que “SIMcards” são meros plásticos 

necessários a ativar o sistema que mantém o serviço ativo, já que as linhas 

propriamente são “números virtuais” que obrigatoriamente precisam estar 

registradas no “SIMcard”. 

 

    Desse modo, além da reposição dos “SIMcards” (por 

diversos motivos: falha, danificação, extravio, perda, roubo, etc.), das linhas já 

contratadas, é fundamental para o soerguimento das impetrantes, que a 

VIVO/TELEFÔNICA continue a efetivar a comercialização de novos “SIMcards” 

como eram feita anteriormente, ou seja, por meio de doação, possibilitando a 

AGILISGROUP a viabilizar novos contratos de prestação de serviços, promovendo 

o crescimento e fortalecimento diante de um mercado tão restritivo. 
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    Nesse sentido, insta salientar que, conforme as últimas 

tratativas junto à empresa TELEFÔNICA (doc. 22) todos os “SIMcards” foram 

negociados por meio de DOAÇÃO, o que é facilmente comprovado nas Notas 

Fiscais Eletrônicas acostadas, onde indica no campo “EMISSÃO” a Natureza da 

Operação como DOAÇÃO! 

 

     Ressalta, Excelência, que nos últimos 20 (vinte) 

meses, a VIVO/TELEFÔNICA negou-se inclusive a fornecer os “SIMcards” para 

reposição, refletindo num cancelamento de 43.000 linhas, que propiciavam um 

faturamento médio de R$ 300.000,00/mês, linhas essas que estavam 

devidamente contratadas e que, diante da negativa de reposição, foi impedido a 

continuidade dos contratos com os clientes e, consequentemente, impossibilitando 

a manutenção deste faturamento. 

 

    Ora, Excelência, como soerguer uma empresa que tem 

em seu objeto social a prestação de serviços tecnológicos de M2M, bem como uma 

plataforma de gestão dessa tecnologia, monitorando as linhas através de sistemas 

“on line”, em tempo real, constantemente e a correta bilhetagem, ou seja, 

controlar de forma precisa o consumo dos dados contratados junto a operadora, 

se uma das maiores operadoras do País se recusa ilegalmente a reposição de novas 

linhas! 

 

    A bem da verdade é que além da VIVO/TELEFÔNICA, 

existe hoje nesse mercado as operadoras CLARO, TIM e ALGAR, entretanto, em 

muitos dos casos, os clientes das impetrantes exigem a operadora de sua 

confiança, sendo certo que, nos últimos 6 (seis) meses as impetrantes perderam 

diversos contratos tendo em vista não foi possível negociar com a operadora 

VIVO/TELEFÔNICA a compra de novas linhas. 

 

    Diante do todo exposto, a fim de manter as atividades 

da requerente, requer se digne V. Exa., EM SEDE DE LIMINAR, DETERMINAR A 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À TELEFÔNICA BRASIL PARA QUE PROVIDENCIE A 

REPOSIÇÃO E TROCA DOS “SIMCARDS”, BEM COMO PARA QUE, NOS 
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TERMOS ANTERIORMENTE PRATICADOS, já que nunca houve cobrança dos 

plásticos.  

 

    Diante do todo exposto, não há dúvidas da presença dos 

pressupostos do artigo 300 do Código de Processo Civil, autorizadores da 

concessão das tutelas de urgência de natureza antecipada mesmo antes do 

deferimento da recuperação judicial, o que se requer desde já. 

 

 DO DEFERIMENTO DAS TUTELAS PROVISÓRIAS DE URGÊNCIA DE 

NATUREZA ANTECIPADA ANTES DA ANÁLISE DOS REQUISITOS 

LEGAIS QUE VIABILIZAM O DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

 

    Diante do todo exposto, é fato que as impetrantes estão 

impedidas de adimplir quaisquer débitos existentes com seus credores, eis que 

sujeitos aos efeitos da recuperação judicial ora pleiteada, mas mesmo assim, 

correm sério risco de terem, mais uma vez, o bloqueio das linhas pela operadora 

VIVO/TELEFÔNICA, que inclusive, até a presente data, não  efetivou o 

restabelecimento das linhas, mesmo com ordem judicial, o que foi, inclusive, 

comunicado ao MM Juízo da 25ª Vara Cível desta Capital, de modo que torna 

cabível e necessário a apreciação desta medida de urgência por este D. 

Juízo. 

 

    Posto isso, em antecipação da análise inaugural da 

viabilidade do deferimento da recuperação judicial, necessário se faz a apreciação 

antecipada das tutelas pleiteadas e de urgência por esse digno Juízo.  

 

    O pedido supra tem por base recente decisão5 proferida 

pelo Ilustre Magistrado Marcelo Barbosa Sacramone, juiz da 2ª Vara de Falências 

e Recuperações Judiciais da Capital de São Paulo, que em caso análogo assim 

entendeu:  

 

                                                           

5 Recuperação Jud ic i a l  d e  Indúst r ia  de  Par afu sos  El eko Ltda .  e  out ros ,  proces so 1043701 -
24 .2019 .8 .26 .0100 .  
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“ŹƌƖƗƒƖő űƒ ƓƕƄzƒ Ƈƈ Ŕœ ŋƇƈzŌ ƇƌƄƖ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƌƑƇƈƉƈƕƌƐƈƑƗƒ, 
providencie a parte autora: 1 - Os extratos atualizados de suas 

ƈƙƈƑƗƘƄƌƖ ƄƓƏƌƆƄçȗƈƖ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄƖ Ƈƈ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƐƒƇƄƏƌƇƄƇƈ, ƌƑƆƏƘƖƌƙƈ ƈƐ 
fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas 

ƕƈƖƓƈƆƗƌƙƄƖ ƌƑƖƗƌƗƘƌçȗƈƖ ƉƌƑƄƑƆƈƌƕƄƖ, ƒƘ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒ Ƈƈ ƖƘƄ ƌƑƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ, ȃ 
luz do art. 51, VII da Lei 11.101/05; 2 - Ť ƕƈƗƌƉƌƆƄçȆƒ ƇƄ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ 
ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƓƄƕƄ ƇƌƖƆƕƌƐƌƑƄƕ ƔƘƄƌƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƖȆƒ ƇƈƗƌƇƒƖ ƈƐ ƉƄƆƈ ƇƄ 
devedora INDUSTRIA DE PARAFUSOS ELEKO LŷŧŤ ƈ ƔƘƄƌƖ ƖȆƒ ƇƈƗƌƇƒƖ 
ƈƐ ƉƄƆƈ ƇƄ ƇƈƙƈƇƒƕƄ ŦŲŰŨŵŦŬŤů ŨůŨŮŲ ŨŬŵŨůŬ, ȃ ƏƘz Ƈƒ ƄƕƗő ŘŔ, ŬŬŬ, 
da mesma lei. ŨƐ ƉƘƑçãƒ ƇƄ ƘƕƊȌƑƆƌƄ, ƓƄƖƖƒ Ƅ ƄƓƕƈƆƌƄƕ ƒ ƓƈƇƌƇƒ 
liminar de fls. 306/315. O deferimento do processamento da 

ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƗƕƄz ƆƒƐƒ ƆƒƑƖƈƔƘȌƑƆƌƄ Ƅ ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƇƄ 
ƈxƌƊƌƅƌƏƌƇƄƇƈ ƇƄƖ ƇíƙƌƇƄƖ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅƒ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ ƏƈƊƄƏ Ɠƒƕ Ŕśœ ƇƌƄƖ, ƓƕƄzƒ 
em que os credores devem deliberar em assembleia sobre o plano de 

ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƄƓƕƈƖƈƑƗƄƇƒ ƓƈƏƒ ƇƈƙƈƇƒƕ ŋƄƕƗő řº ƈ ƄƕƗő Řŕ, ŬŬŬ, ƇƄ ůƈƌ Ƒº 
ŔŔőŔœŔŒœŘŌő űƈƖƖƈ ƓƈƕíƒƇƒ, ƓƒƕƗƄƑƗƒ, ƑȆƒ ȋ ƕƄzƒȄƙƈƏ ƔƘƈ ƄƖ 
ƆƒƑƆƈƖƖƌƒƑȄƕƌƄƖ Ƈƈ Ɩƈƕƙƌçƒ ƓúƅƏƌƆƒ ƌƑƗƈƕƕƒƐƓƄƐ ƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ ƇƄ 
ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ, ȄƊƘƄ ƈ ƌƑƗƈƕƑƈƗ ƈƐ ƕƄzȆƒ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ ƓƈƑƇƈƑƗƈƖ ƈ ƔƘƈ 
ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ Ƅƒ ƓƏƄƑƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ ƉƕƘƖƗƕƄƕ ƄƖ ƓƕȕƓƕƌƄƖ 
finalidades do inƖƗƌƗƘƗƒő Ť ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƒƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ, ȄƊƘƄ 
ƈ ƌƑƗƈƕƑƈƗ, ƑƄ ƓƕȄƗƌƆƄ, ƌƐƓƏƌƆƄƕȄ ƈƑƆƈƕƕƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƄƗƌƙƌƇƄƇƈƖ ƇƄ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ, ƆƒƐ ƓƕƈƍƘízƒƖ ƖƒƆƌƄƌƖ ƕƈƏƈƙƄƑƗƈƖő ŨƖƖƈ ȋ ƒ ƈƑƗƈƑƇƌƐƈƑƗƒ 
ƆƒƑƖƒƏƌƇƄƇƒ Ƈƒ Ũő ŷƕƌƅƘƑƄƏ Ƈƈ ŭƘƖƗƌçƄ Ƈƈ ŶȆƒ ųƄƘƏƒ, ƆƒƑƖƒƏƌƇƄƇƒ ƑƄ 

ŶúƐƘƏƄ ŘŚ, ƖƈƊƘƑƇƒ Ƅ ƔƘƄƏ "Ƅ ƉƄƏƗƄ Ƈƈ ƓƄƊƄƐƈƑƗƒ ƇƄƖ ƆƒƑƗƄƖ Ƈƈ ƏƘz, 
ȄƊƘƄ ƈ ƊȄƖ ƄƑƗƈƕƌƒƕƈƖ Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƑȆƒ ƄƘƗƒƕƌzƄ Ƅ 
ƖƘƖƓƈƑƖȆƒ ƒƘ ƌƑƗƈƕƕƘƓçȆƒ Ƈƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ"ő ŨƙƌƇƈƑƗƈƖ, ƄƖƖƌƐ, ƒ ƉƘƐƘƖ 
boni iure e o periculum in mora. Frise-se, todavƌƄ, ƔƘƈ ƖƒƐƈƑƗƈ ƈƖƗȆƒ 
ƖƘƍƈƌƗƒƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƈxƌƖƗƈƑƗƈƖ ƑƄ ƇƄƗƄ Ƈƒ ƓƈƇƌƇƒ, 
ƄƌƑƇƄ ƔƘƈ ƑȆƒ ƙƈƑƆƌƇƒƖ, ƆƒƑƉƒƕƐƈ ƄƕƗő ŗŜ ƇƄ ůƈƌ Ƒº ŔŔőŔœŔŒœŘő ŧƄí ƔƘƈ 
ƑȆƒ ƈxƌƖƗƈ ƌƐƓƈƇƌƐƈƑƗƒ ƏƈƊƄƏ ȃ ƆƒƅƕƄƑçƄ Ƈƈ ƉƄƗƘƕƄƖ Ƈƈ ƆƒƑƖƘƐƒ Ƈƈ 
ƈƑƈƕƊƌƄ ƈƏȋƗƕƌƆƄ ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƈ ƔƘƈ ƖƈƍƄƐ ƕƈƉƈƕƈƑƗƈƖ Ƅ ƓƈƕíƒƇƒ ƓƒƖƗƈƕƌƒƕ 
Ƅƒ ƓƈƇƌƇƒ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő űƈƐ ƔƘƈ ƋƄƍƄ ƈƉƈƗƌƙƄƐƈƑƗƈ ƒ ƆƒƕƗƈ 
ƇƒƖ ƖƈƕƙƌçƒƖ, ƐƄƖ ƇƈƖƇƈ ƔƘƈ Ɠƒƕ ƇȋƅƌƗƒƖ ƓƒƖƗƈƕƌƒƕƈƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ 
judicial. Diante do exposto, defiro o pedido de fls. 306/325 e determino 

Ƅ ƈxƓƈƇƌçȆƒ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ ȃƖ ƈƐƓƕƈƖƄƖŝ ŨűŨů ŧŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ ŶÃŲ ųŤŸůŲ 
ŶŒŤ, ŦŲŰųŤűūŬŤ ŧŨ ŶŤűŨŤŰŨűŷŲ ťǧŶŬŦŲ ŧŨ ŶÃŲ ųŤŸůŲ - SABESP 

ƈ ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ ƓƄƕƄ ƔƘƈ ƑȆƒ ƌƑƗƈƕƕƒƐƓƄƐ ƈ, ƆƄƖƒ ƍȄ ƒ ƗƈƑƋƄƐ 
ƉƈƌƗƒ, ƓƄƕƄ ƔƘƈ ƕƈƖƗƄƅƈƏƈçƄƐ ƌƐƈƇƌƄƗƄƐƈƑƗƈ, ƒ ƉƒƕƑƈƆƌƐƈƑƗƒ Ƈƈ ƈƑƈƕƊƌƄ 
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eƏȋƗƕƌƆƄ ƈ ȄƊƘƄ ƑƄƖ ƌƑƖƗƄƏƄçȗƈƖ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄƑƇƄ ƈƐ ƕƄzȆƒ ƇƄƖ ƉƄƗƘƕƄƖ 
ƌƑƄƇƌƐƓƏƌƇƄƖ ƔƘƈ ƈƖƗȆƒ ƖƘƍƈƌƗƄƖ ȃ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, Ɩƒƅ ƓƈƑƄ Ƈƈ 
multa de R$ 10.000,00 por dia de descumprimento, limitado a 30 dias. 

ŶƈƕƙƌƕȄ Ƅ ƓƕƈƖƈƑƗƈ, Ɠƒƕ ƆȕƓƌƄ, ƆƒƐƒ ŲũÍŦŬŲ, ƇƈƙƈƑƇƒ a recuperanda 

ƈƑƆƄƐƌƑƋƄƕ, ƓƄƕƄ ƐƄƌƒƕ ƆƈƏƈƕƌƇƄƇƈ, ȃ ŨűŨů ŧŬŶŷŵŬťŸŬÇÃŲ ŶÃŲ ųŤŸůŲ, 
ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ Ŷų, ŦŲŰųŤűūŬŤ ŧŨ ŶŤűŨŤŰŨűŷŲ ťǧŶŬŦŲ ŧŨ ŶÃŲ 
ųŤŸůŲ ŶŤťŨŶų ƈ ŤŰǮŵŬŦŤ űŨŷ ůŷŧŤ, ƐƈƇƌƄƑƗƈ ƓƕƒƗƒƆƒƏƒ ƉíƖƌƆƒ, 
comprovando o protocolo nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. No caso 

Ƈƈ ƇƈƖƆƘƐƓƕƌƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƇƈƗƈƕƐƌƑƄƇƒ Ɩƒƅƕƈ Ƅ ƇƒƆƘƐƈƑƗƄçȆƒ ƉƄƏƗƄƑƗƈ, 
ƇƌƖƓƒƖƗƄ Ƒƒ ƄƕƗő ŘŔ, ŬŬŬ ƈ ŹŬŬ ƇƄ ůƈƌ ŔŔőŔœŔŒœŘ, ƉƌƆƄƕȄ ƕƈƙƒƊƄƇƄ Ƅ ƏƌƐƌƑƄƕő 
ŬƑƗő” 

 

    Diante do todo exposto, tendo em vista o prejuízo 

imensurável e de difícil reparação que a ausência da análise das tutelas de urgência 

pleiteadas refletirão nas impetrantes, requer se digne V. Exa., apreciar as referidas 

tutelas antecipadas de urgência, antes mesmo da análise inaugural dos requisitos 

de viabilidade da presente recuperação judicial.  

 

• DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA 

     

    A impetrante atribui como valor da causa 

provisoriamente, o montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para tanto 

requer a juntada da anexa guia de custas, devidamente solvida. 

 

    Nesse sentido, insta salientar que o valor atribuído, 

poderá ser revisto por ocasião da apresentação da relação de credores prevista no 

art. 7º, § 2º da LRF, momento em que será apurado a soma dos créditos sujeitos 

aos efeitos da recuperação judicial, nesse sentido: 

 

“ŧŬŵŨŬŷŲ ũŤůŬŰŨűŷŤŵő ŵŨŦŸŵŶŲ ŨŶųŨŦŬŤůő ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ 
ŭŸŧŬŦŬŤůő ŤųŸŵŤÇÃŲ ŧŲ ŶŤůŧŲ ŧŨ ŦŸŶŷŤŶő Ťŵŷő řŖ, ŬŬ, ŧŤ ůŨŬ 
ŔŔőŔœŔŒœŘő ŹŤůŲŵ ŧŤ ŦŤŸŶŤő ŨŻųŵŨŶŶÃŲ ųŨŦŸűŬǧŵŬŤ ŴŸŨ ŧŨŹŨ 
ŵŨũůŨŷŬŵ Ų ťŨűŨũÍŦŬŲ ŨŦŲűǹŰŬŦŲ ŧŤ ŤÇÃŲő ŰŤŷǮŵŬŤ ŧŨ ŲŵŧŨŰ 
ųÚťůŬŦŤő ųŵŨŦůŸŶÃŲő űÃŲ ŲŦŲŵŵǯűŦŬŤő ŬűŷŨŵųŵŨŷŤÇÃŲ ŧŨ 
ůŨŪŬŶůŤÇÃŲ ŨŶŷŤŧŸŤůő ŶÚŰŸůŤ ŕśœŒŶŷũő ŧŬŶŶÍŧŬŲ 
ŭŸŵŬŶųŵŸŧŨűŦŬŤůő ŦŲŷŨŭŲ ŤűŤůÍŷŬŦŲ Ũ ŶŬŰŬůŬŷŸŧŨ ũǧŷŬŦŤő 
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ŤŸŶǯűŦŬŤő Ŕ- ŤçȆƒ ƇƌƖƗƕƌƅƘíƇƄ ƈƐ ŔŗŒŜŒŕœœŜő ŵƈƆƘƕƖƒ ƈƖƓƈƆƌƄƏ 
ƌƑƗƈƕƓƒƖƗƒ ƈƐ ŔřŒŕŒŕœŔř ƈ ƆƒƑƆƏƘƖƒ ȃ ŵƈƏƄƗƒƕƄ ƈƐ ŗŒŔŔŒŕœŔřő ŕ- O 

ƓƕƒƓȕƖƌƗƒ ƕƈƆƘƕƖƄƏ ȋ ƇƈƉƌƑƌƕ Ɩƈ ȋ ƓƒƖƖíƙƈƏ Ƅ ƕƈƄƏƌzƄçȆƒ ƇƄ ƄƗƘƄƏƌzƄçȆƒ Ƈƒ 
ƙƄƏƒƕ ƇƈƙƌƇƒ Ƅ ƗíƗƘƏƒ Ƈƈ ƆƘƖƗƄƖ ƍƘƇƌƆƌƄƌƖ, ƄƇƒƗƄƑƇƒ-se como base de 

ƆȄƏƆƘƏƒ ƒ ƅƈƑƈƉíƆƌƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ ƄƏƆƄƑçƄƇƒ ƆƒƐ Ƅ ƄçȆƒ, ƄƓȕƖ Ƅ ƓƕƒƏƄçȆƒ ƇƄ 
ƖƈƑƗƈƑçƄ ƔƘƈ ƇƈƆƕƈƗƒƘ ƒ ƈƑƆƈƕƕƄƐƈƑƗƒ Ƈƒ ƓƕƒƆƈƖƖƒ Ƈƈ soerguimento 

da recorrente. 3- ŤƘƖƈƑƗƈƖ ƒƖ ƙíƆƌƒƖ Ƈƒ ƄƕƗő ŘŖŘ Ƈƒ ŦųŦ, ƇƈƙƈƐ Ɩƈƕ 
ƕƈƍƈƌƗƄƇƒƖ ƒƖ ƈƐƅƄƕƊƒƖ Ƈƈ ƇƈƆƏƄƕƄçȆƒő ŗ- Ų ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ȋ ƐƄƗȋƕƌƄ Ƈƈ 
ƒƕƇƈƐ ƓúƅƏƌƆƄ, ƆƒƊƑƒƖƆíƙƈƏ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ ƓƈƏƒ ƍƘƏƊƄƇƒƕ Ƅ ƔƘƄƏƔƘƈƕ ƗƈƐƓƒ ƈ 
ƊƕƄƘ Ƈƈ ƍƘƕƌƖƇƌçȆƒ, ƑȆƒ Ɩƈ ƖƘƍƈƌƗƄƑƇƒ ƄƒƖ ƈƉƈƌƗƒƖ ƇƄ ƓƕƈƆƏƘƖȆƒő 
Precedentes. 5- Tratando-Ɩƈ Ƈƈ ƓƕƒƆƈƖƖƒƖ Ƈƈ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏ, ƒ 
ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ƑƈƆƈƖƖƌƗƄ ƊƘƄƕƇƄƕ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ ƈƔƘƌƙƄƏȌƑƆƌƄ ƆƒƐ Ƅ ƖƒƐƄ 
Ƈƈ ƗƒƇƒƖ ƒƖ ƆƕȋƇƌƗƒƖ ƖƘƍƈƌƗƒƖ Ƅ ƖƈƘƖ ƈƉƈƌƗƒƖ, ƖƈƑƇƒ ƈƖƖƄ Ƅ ƅƄƖƈ 
ƈƆƒƑȖƐƌƆƄ ƔƘƈ Ƈƈƙƈ Ɩƈƕ ƘƗƌlizada para o recolhimento das custas 

processuais correlatas. 6- A Lei 11.101/05 estabelece, expressamente, 

ƔƘƈ Ƅ ƄƓƘƕƄçȆƒ Ƈƒ ƖƄƏƇƒ ƇƄƖ ƆƘƖƗƄƖ ƍƘƇƌƆƌƄƌƖ Ƅ ƖƈƕƈƐ ƕƈƆƒƏƋƌƇƄƖ Ƈƈƙƈ 
Ɩƈƕ ƉƈƌƗƄ ƄƓȕƖ Ƅ ƓƕƒƏƄçȆƒ ƇƄ ƖƈƑƗƈƑçƄ ƔƘƈ ƇƈƆƕƈƗƄ ƒ ƈƑƆƈƕƕƄƐƈƑƗƒ ƇƄ 
ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŬƑƗƈƏƌƊȌƑƆƌƄ Ƈƒ ƄƕƗő řŖ, ŬŬő Ś-…Ş Ŕœ- Recurso 

ƈƖƓƈƆƌƄƏ ƑȆƒ ƓƕƒƙƌƇƒő ŋŵŨƖƓ ŔřŖŚśŚŚŒŵŶ, ŵƈƏő ŰƌƑƌƖƗƕƄ űŤűŦż 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 

ŖœŒŔœŒŕœŔŚŌő” 
 

“ŵŨŦŸųŨŵŤÇÃŲ ŭŸŧŬŦŬŤůő ŹŤůŲŵ ŧŤ ŦŤŸŶŤő ŧƈƆƌƖȆƒ ƓƈƏƄ ƔƘƄƏ ƒ ƍƘízƒ 
da recƘƓƈƕƄçȆƒ ƄƏƗƈƕƄ Ƈƈ ƒƉíƆƌƒ ƒ ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ƓƄƕƄ ŵ$ ŔŚœ ƐƌƏƋȗƈƖő 
ŬƑƄƇƐƌƖƖƌƅƌƏƌƇƄƇƈő ŬƑƈxƌƖƗȌƑƆƌƄ Ƈƈ ƆƕƌƗȋƕƌƒ ƈƖƓƈƆíƉƌƆƒ ƓƄƕƄ Ƅ ƄƗƕƌƅƘƌçȆƒ Ƈƒ 
ƙƄƏƒƕ ƇƄ ƆƄƘƖƄ ƑƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŰƄƑƘƗƈƑçȆƒ Ƈƒ ƙƄƏƒƕ ƈƖƗƌƐƄƗƌƙƒ 
ƄƗƕƌƅƘíƇƒ ƓƈƏƄƖ ƕƈƔƘƈƕƈƑƗƈƖ ŋŵ$ Ŕ ƐƌƏƋȆƒŌő ŹƄlor da causa que deve 

ƆƒƕƕƈƖƓƒƑƇƈƕ Ƅƒ ƓƕƒƙƈƌƗƒ ƈƆƒƑȖƐƌƆƒ ƒƅƗƌƇƒ ƆƒƐ ƒ ƓƈƇƌƇƒ, Ƅ Ɩƈƕ 
ƆƒƑƋƈƆƌƇƒ ƖƒƐƈƑƗƈ ƄƓȕƖ Ƅ ƆƒƑƆƈƖƖȆƒ ƇƄ ƕƈƆƘƓƈƕƄçȆƒ ƍƘƇƌƆƌƄƏő ŦƘƖƗƄƖ 
complementares que devem ser recolhidas oportunamente. AGRAVO 

ųŵŲŹŬŧŲ” ŋŤƊƕƄƙƒ Ƈƈ ƌƑƖƗƕƘƐƈƑƗƒ Ƒőº ŕŔřŘřŗŚ- 57.2016.8.26.0000 – 

TJSP – ŕª ŦȅƐƄƕƄ ŵƈƖƈƕƙƄƇƄ Ƈƈ ŧƌƕƈƌƗƒ ŨƐƓƕƈƖƄƕƌƄƏ – Des. Rel. 

Alexandre Marcondes – ƇƄƗƄ Ƈƒ ƍƘƏƊƄƐƈƑƗƒŝ ŔśőŔŔőŔřŌő” 
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• DO PEDIDO LIMINAR 

 

    Em caráter liminar e de extrema urgência, requer se 

digne Vossa Excelência, autorizar a expedição de ofício: 

 

(i) À TELEFÔNICA BRASIL PARA QUE SE PROVIDENCIE O 

IMEDIATO RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DAS LINHAS; 

 

(ii) À TELEFÔNICA BRASIL PARA QUE REPONHA/TROQUE OS 

“SIMCARDS” E FAÇA A DOAÇÃO DOS PLÁSTICOS NAS CONDIÇÕES 

ANTERIORMENTE PRATICADAS.  

 

• DOS PEDIDOS 

 

    Posto isso, as empresas  AGILIS CIKLO TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO LTDA. e AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., amparadas pelo artigo 47 da Lei de 

Falências e Recuperação de Empresas e na preservação dos direitos e interesses 

dos próprios credores, bem como objetivando a defesa de seu patrimônio, vêm 

respeitosamente à presença de V. Exa., requerer seja DEFERIDO O 

PROCESSAMENTO da sua Recuperação Judicial, nos termos do artigo 52, da Lei 

n° 11.101/2005 (LRF), bem como no mesmo ato, se digne: 

 

    a) nomear Administrador Judicial, em conformidade 

com o artigo 21, da Lei supramencionada (profissional idôneo, preferencialmente 

advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa jurídica 

especializada), para cumprir com os deveres estabelecidos no artigo 22 e demais 

disposições, da LRF; 

 

    b) dispensar as requerentes da obrigação de 

apresentação de certidões negativas para o exercício das suas atividades 

empresariais; 
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    c) determinar a suspensão de todas as ações ou 

execuções contra as devedoras, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos 

termos do artigo 6°, da LRF; 

 

    d) determinar a intimação do I. Representante do 

Ministério Público, para que fique ciente do presente procedimento, possibilitando, 

assim, a sua eventual intervenção no feito, quando necessário; 

 

    e) ordenar a publicação do edital previsto no artigo 

52, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, observando-se o enunciado 103 da III Jornada 

de Direito Comercial, eis que “ŨƐ Ɩƈ ƗƕƄƗƄƑƇƒ Ƈƈ ƓƕƒƆƈƖƖƒ ƈƏƈƗƕȖƑƌƆƒ, ƒƖ ƈƇƌƗƄƌƖ 

ƓƕƈƙƌƖƗƒƖ ƑƄ ůƈƌ Ƒő ŔŔőŔœŔŒŕœœŘ ƓƒƇƈƐ Ɩƈƕ ƓƘƅƏƌƆƄƇƒƖ ƈƐ ƙƈƕƖȆƒ ƕƈƖƘƐƌƇƄ, 

ƖƒƐƈƑƗƈ ƄƓƒƑƗƄƑƇƒ ƒƑƇƈ Ɩƈ ƈƑƆƒƑƗƕƄ Ƅ ƕƈƏƄçȆƒ Ƈƈ ƆƕƈƇƒƕƈƖ ƑƒƖ autos, bem como 

ƌƑƇƌƆƄƑƇƒ ƒ ƖíƗƌƒ ƈƏƈƗƕȖƑƌƆƒ ƔƘƈ ƆƒƑƗƈƑƋƄ Ƅ íƑƗƈƊƕƄ Ƈƒ ƈƇƌƗƄƏő” 

 

    f) a comunicação por carta as Fazendas Publicas 

Federal, do Estado e do Município de São Paulo, para que tomem ciência da 

presente recuperação judicial; 

 

    g) determinar a expedição de ofício aos órgãos de 

proteção ao crédito (SERASA, SCPC) para que procedam à suspensão da 

publicidade negativa no tocante as anotações em nome da requerente anteriores 

à data do pedido de recuperação judicial, visto que tais restrições prejudicam 

enormemente as atividades da empresa e inviabilizam sua recuperação; 

 

    Outrossim, deferido o processamento da recuperação 

judicial, esclarece as impetrantes que, mensalmente, apresentarão suas contas 

demonstrativas, bem como, dentro do prazo legal, farão a juntada do seu plano 

de recuperação judicial, visando a sua homologação e, consequentemente, a 

concessão da Recuperação Judicial das empresas AGILIS CIKLO TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO LTDA. e AGILIS R2 COMERCIO E SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., nos termos do artigo 58, da LRF, para 

ao final, depois de cumpridas as obrigações nele previstas, ser por sentença, 
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declarado o encerramento da recuperação judicial, nos exatos termos do artigo 

63, da Lei supracitada. 

 

    Por fim, requer a inclusão do nome de todos os 

patronos devidamente constituídos Dr. GILBERTO GIANSANTE, brasileiro, 

casado, inscrito na OAB/SP 76.519, Dra. ELAINE CARNAVALE BUSSI, brasileira, 

solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 272.431, Dr. ADRIANO DE SOUZA 

JAQUES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP nº 315.165 e Dr. RAFAEL ISBER 

FIGLIOLA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP nº 320.581, todos com 

escritório na Capital de São Paulo, sito à Avenida Paulista, nº 925, 13º Andar, Bela 

Vista, CEP: 01311-100 – Tel.: (011) 3105-1612, para que todas as 

intimações/publicações relacionadas ao presente feito sejam realizadas em nome 

destes, sob pena de nulidade. 

 

 

    Termos em que, 

 

    Pede pelo Deferimento, 

 

    São Paulo, 09 de março de 2020. 

 

 

 

 

GILBERTO GIANSANTE 

OAB/SP 76.519 

ELAINE CARNAVALE BUSSI 

OAB/SP 272.431 

 

 

 

ADRIANO SOUZA JAQUES 

OAB/SP 315.165  

 

 

 

RAFAEL ISBER FIGLIOLA 

OAB/SP 320.581 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

07
14

-5
7.

20
20

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

8B
C

2D
A

3.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
IL

B
E

R
T

O
 G

IA
N

S
A

N
T

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

9/
03

/2
02

0 
às

 1
5:

10
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

20
71

45
72

02
08

26
01

00
.

fls. 50


